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"Acredite em si próprio e chegara um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você."  Cynthia Kersey  



En  

Secretaria  Munici 

r. V nder • J 

I de Ag icultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Crestani 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 

E MEIO AMBIENTE  e-mail:  agricultura(dshopinzinho.pr.gov.hr  

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

  

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através 

do Programa Municipal de Desenvolvimento Rural, do Programa Municipal de 

Incentivo à Pecuária Leiteira, tendo em vista a necessidade de dar suporte ao 

produtor rural da atividade, através do melhoramento da fertilidade das 

pastagens instaladas ou instalação de novas para incremento ao setor primário, 

solicita autorização para aquisição, através do processo licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de 

Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento.  

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 

E MEIO AMBIENTE  e-mail:  agricultura(&shopinzinho.pr.gov.br  

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

 

    

    

Justificativa 

Quando da criação da Lei Municipal Complementar N° 110/2019, DE 19 

DE DEZEMBRO DE 2019, o Município de Chopinzinho preconizou o 

acompanhamento técnico das propriedades do município aplicado tecnologias 

de manejo intensivo de pastagens; para tanto faz-se necessário o suporte ao 

produtor desta atividade. 

A viabilização da atividade leiteira em nosso município é de suma 

importância, dada a manutenção do homem no campo, bem como a 

movimentação dos recursos financeiros quase que na totalidade permanecerem 

em nosso município. 

0 incentivo a ser dado ao produtor vem com a contrapartida de incremento 

de produção na atividade. 0 produtor além de ser beneficiado com insumos e 

corretivos de solo compromete-se em aumento na produção de leite, o que a 

longo prazo nos garantirá uma maior permanência de produtores na atividade, 

bem como a manutenção de jovens no campo. 

Os produtores a serem beneficiados, 89 (oitenta e nove), foram 

habilitados (publicação em anexo), através de chamada pública, homologado 

pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento rural, conforme ata em anexo. 

Tendo em vista que as análises de solo coletadas junto as áreas de 

pastagens desses produtores apresentaram grande deficiência de corretivos de 

solo como calcário e  indices  de fertilidade com Nitrogênio, Fósforo e Potássio 

muito aquém do mínimo necessário para produção de pastagem em volume e 

qualidade necessário para um bom desempenho da atividade leiteira. 



Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 

osé Crestani 

Secretaria Muni  al  de,A ricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 

E MEIO AMBIENTE  e-mail:  agricultura(&,chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho -  Parana  

A destinação dos diferentes tipos de insumos e a quantidade de que cada 

beneficiário irá receber, está diretamente atrelada ao resultado de interpretação 

da análise de solo, que cada produtor apresentar, seguindo critérios técnicos, já 

balizados pela pesquisa, que asseguram as melhores respostas, respeitando as 

particularidades de cada propriedade, quanto a composição do solo, grau de 

conservação e exploração do mesmo. Com  esta metodologia, observaremos 

que cada participante, irá receber quantidades e tipos de insumos diferentes 

entre si, cujo objetivo final é atender as necessidades de cada local onde estão 

implantadas as pastagens, visando o máximo do potencial produtivo de cada 

espécie forrageira cultivada em suas propriedades, conforme planilha em anexo. 



DATA: 26/07/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS E CORRETIVOS AGRÍCOLAS PARA 0 
PROGRAMA "MAIS LEITE". 

Valor: 435.974,54 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentarias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504 

Atenciosamente, 

)• j 
(Arelik,  
RODRO AZYNSKI 

Contabilidade 

LUCIANI MOflRIRO CENCI 
Fi gas 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 26/07/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: 

Recebido a solicitação para a contratação de empresa para 

fornecer insumos destinados ao programa MAIS LEITE, protocolada 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

sob n°  335  /2021, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

J_  

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE FERTILIZANTES E CORRETIVOS 

LOTE 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 135 Tonela 
das 

Calcário Calcitico a granel, entregue 
nas propriedades, seco, com PRNT 
minimo de 75%. 

168,70 22.774,50 (} 

2 1575 
Sacas 
de 50 
Kg 

Fertilizante fosfatado, tipo Super 
Simples com no minimo de 18% de 
P205. 

108,06 
1 

170.194,50 '- 

3 542 
Sacas 
de 50 
Kg 

Fertilizante potássico, tipo KCL Cio-
reto de Potássio com no mínimo 60% 
de K20. 

190,37 103.180,54 

4 799 
Sacas 
de 50 
Kg 

Uréia tipo tradicional com 45% de N 
175,00 139.825,00 

TOTAL GERAL (R$)  435.974,54 

Utilizamos o critério do menor preço por item, para definição de preço máximo, a solicita-
ção e o acolhimento dos orçamentos foi por mim executado e sugerimos adotar a livre 
concorrência, devido a dificuldade de fornecedores de micro e pequena empresa no for-
necimento do calcário 

1. DA ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá ser 
entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de Chopinzi-
nho, a partir da Ordem de Fornecimento (deverá ser seguido o cronograma de entrega a ser dis-
ponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
1.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser entregues da 
seguinte forma: 

1.2.1 —Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito dentro do  pen -
metro urbano do município de Chopinzinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento 
equivalente, emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em 
nome do beneficiário, que fará a retirada. 
1.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma dever 
videnciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 ( 
dias úteis. 
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1.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo preconizado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte, temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida-
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
1.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verifica-
dos, prazo de validade e estado e conservação. 
1.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela Se-

cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
1.6-A vigência do contrato  sera  de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.7 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

• 1.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciarios e todos os demais custos. 
1.9 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.11 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera- 

• ções, para aplicação das penalidades. 
1.13 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis- 
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
2.2-Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de c 
são/servidor especialmente designado; 

2 
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2.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

go  2.5-A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda: 
2.6-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.7-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.8-Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
2.9-Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
2.10-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.11-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.12-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

• 3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra-
to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à au-
toridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199 

3 
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4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1-A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Cláu-
sula Primeira, a importância total de R$ 435.974,54 (Quatrocentos e trinta e cinco mil, novecentos 
e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2-0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3-0s recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 

• 000 e 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 
4.4-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1-0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
a) Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
b) Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
c) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos nor-
mativos aplicáveis. 
d) 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.2-Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.3-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
5.4-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
5.5-Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.6-A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
a) A não entrega dos produtos contratados; 
b) Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
c) Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acomp nt.4'.  e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
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5.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
5.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa pos-
terior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1-0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2-Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1-Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2-0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injust,ifcado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um br  den- 
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to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
7.3-Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.4-Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.5-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
7.6-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
7.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 

c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-
to; Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
7.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da pre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defes p 
tenor (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
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8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1-Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2-Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.3-Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
8.4-Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 26 de julho de 2021. 

Secretaria Municip4 e Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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NOME CPF  AREA CAL RS/CAL SS/SC R$/SS KCL/SC R$ACI. R$/UREIA TOTAL 
ADEMIR A. DA MOTA 608.402.189-15 1,16 506,1 -16 1.728,96 / 1.332,59 '18--- 

 ,..._ 
1.400,00 4.967,65 

ADRIANO FONTANA 052.640.519-84 ' 1,38 0 0 -21 
4 

2.269,26 / 1.332,59 -- 8 1.400,00 
. 

5.001,85 
, 

ALANO  DIEGO  MARTINELLI 080.845.509-50 1,63 674,8 
. 

- 10 1.080,60 5 951,85 ' 13 2.275,00 
. 

4.982,25 

ALCIONE P. STOLL 027.695.119-04 1,37 r  0 0 7 20 2.161,20 4 761,48 N 12 2.100,00 5.022,68 

ALDECIR Z. DA SILVA 806.303.409-00 1,24 3 
. 

506,1 
. 
y18 1.945,08 "8 1.522,96 '''. 6 

.- 
1.050,00 

. 
5.024,14 

ALMIR V. TAVARES 828.710.519-68 1,2 3 506,1 
, 

,_-13 1.404,78 \, 7 1.332,59 N'''  10 1.750,00 
. 

4.993,47 

ALTEVIR ZUCONELLI 472.946.719-15 1,25 4 674,8 
A 

-18 1.945,08 \ 8 1.522,96 5 875 5.017,84 

ANDRE GIAN muSSATO 007.928.319-S0 1,39 2 337,4 ..- 20 2.161,20 7\,  4 761,48 - 10 r 1.750,00 5.010,08 ' 

ANGELA M. F. HAMERA 063.807.309-07 1,41 4 674,8 -- 21 2.269,26 6 1.142,22 ,s, 5 875 4.961,28 

ANTONIO  S. MONTEIRO 814.414.019-20 1,34 0 0 
4  

.720 2.161,20 ‘, 5 951,85 \ 11 1.925,00 5.038,05  

ANTONIO  V. SIMOCA 043.667.828-47 1,31 4 674,8 -18 1.945,08 5 
, 

951,85 *---8 1.400,00 
. 

4.971,73 

ARI CAGOL 020.636.989-10 1,37 0 0 -- 21 226.926 ''S 10 1.903,70 \ 5 875 5.047,96 

ARI MACARI 673.044.789-34 ' 1,52 4 674,8 
. 

7-23 2.485,38 , 5 951,85 5 875 
. 

4.987,03 

ARLEI vAz DE CAMPO 765.010.609-82 1,2 0 0 ---1.8 
4 

1.945,08 - 8 1.522,96 ' 7 1.225,00 
. 

4.693,04 

BRUNO A. KANIGOSKi 104.555.719-61 1,17 506,1 
. 
--16 1.728,96 -- 7 1.332,59 N8 1.400,00 

. 
4.967,65 

CESAR A. G. DE ANDRADE 247.836.760-20 1,2 674,8 -...48 
4 

1.945,08 7 1.332,59 -- 5 875 
.. 

4.827,47 

CLARICE LUCAS 946.340.509-78 '. 1,45 0 0 
. 
- 16 1.728,96 -'  6 

, 
1.142,22 12 2.100,00 

.. 
4.971,18 

CLAUDEmiR ROOS 905.741.259-49 1,27 337,4 ---18 1.945,08 ''• 6 951,85 10 1.750,00 4.984,33 

CLEOCIR MITRUT 032.159.109-77 1,8 0 0 -729 3.133,74 0 0 11 1.925,00 5.058,74 

DANIEL A. ZUCONELLI 102.820.299-74 1,39 ' 506,1 7-22 2.377,32 761,48 \ 8 1.400,00 5.044,90 

DARCI M. DA SILVA 465.361.169-68 1,64 0 0 4  --.5 540,3 -- 10 1.903,70 s 15 2.625,00 5.069,00  

DIEGO DEC.  MORO 106.764.109-28 1,15 2 337,4 --- 16 1.728,96 s"-. 8 1.522,96 \ 8 1.400,00 
.. 

4.989,32 

DILAMAR SCARIOT 030.688.359-76 1,33 4 674,8 . -19 ... 2.053,14 ' - 5 951,85 - 8 1.400,00 
. 

5.079,79 

DONIVIL P. DE QUADROS 788.196.879-68 1,18 0 0 -19 2.053,14 7 1.332,59 '' 9 1.575,00 4.960,73 

ELAINE F. T.  LANG  084.168.249-67 1,33 337,4 ' - 16  4  1.728,96 8 1.522,96 8 1.400,00 4.989,32 

ELEANDRO ZIMPEL 049.619.489-50 1,26 
- 

506,1 ---18 1.945,08 "•9 1.713,33 ' 's 5 ‘ 875 5.039,51 

ELIANE A. Z. DE QUADROS 034.573.939-66 1,6 0 0 •-% 25 
4 

2.701,50 0 ' 13 .' 2.275,00 4.976,50 

_IZEU DA SILVA 023.253.519-12 1,17 337,4 .---.16 1.728,96 'N 8 ' 1.522,96 3 1.400,00 

3.325,00 

4.989,32 

ELOI FÁTIMA DOS SANTOS 441.070.219-04 2,06 0 0 --, 16 1.728,96 0 0 19 5.053,96 

EVERALDO CORTE DA CRUZ 854.622.929-53 1,42 0 0 
. 

N23 2.485,38 

432,24 

N,  4 761,48 10 1.750,00 
. 

4.996,86 

FRANCISCO DALLAMARIA 441.354.679-20 1,47 0 0 , 4 .,4 12 2.284,44 - 13 2.275,00 4.991,68 
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FRANCISCO DETOGNI 574.933.679-49 1,33 { 0 LI) 2.269,26 8 1.522,96 - 7 1.225,00 5.017,22 

GENIR CARVALHO ALVES 749.555.279-49 1,15 2 337,4 
, 

- 16 1.728,96 8 1.522,96 8 1.400,00 
a 

4.989,32 

GILBERTO SECCO 584.530.599-34 1,27 4 674,8 -- 18 
A 

1.945,08 8 1.522,96 - 5 875 
. 

5.017,84 

GILMAR CAGOL 043.261589-43 1;15 '3 506,1 
4 

N 16 1.728,96 • 7 1.332,59 ', 8 1.400,00 4.967,65 

GIOVANA K. GREGOLON 072.908.289-09 1,32 0 0 '-18 1.945,08 5 - 951,85 . "12 2.100,00 4.996,93 

JAIR cAGOL 031.783.149-62 1,18 - 3 506,1 --- 19 2.053,14 7 1.332,59 N  6 1.050,00 4.941,83 

JARDEL BROS 073.047.259-07 1,17 3 506,1 "16 1.728,96 7 1.332,59 " 8 1.400,00 4.967,65 

JOÃO B. COMAREUA 062.604.779-02 1,76 0 0  al  .\ 13 1.404,78 .' 4 761,48 N 16 2.800,00 4.966,26 

JOAO MACHADO 500.597.509-87 1,47 0 0 '-.13 1.404,78 ' • 7 1.332,59 \ 13 h. 2.275,00 5.012,37 

JOAQUIM NEREU BUENO 765.004.469-68 13,9 ' 0 0 20 2.161,20 5 951,85 \ 11 1.925,00 5.038,05 

JOSÉ ANSELMO DALMAZO 022.390.889-40 1,77 . 5 843,5 _. 27 2.917,62 0 0 ‘ 7 1.225,00 4.986,12 

JOSÉ PALMAS() HENGEM 749.571.639-87 1,21 0 

2 

0 
A 
- 16 1.728,96 ' 9 1.713,33 \ 6 1.050,00 

. 
4.492,29 

JOSÉ DALMOLIN  LOOP  285.607.449-91 1,27 337,4 '-.19 2.053,14 8 1.522,96 \ 6 1.050,00 4.963,50 

JOSÉ JOANIN DE OLIVEIRA 604.342.019-47 ' 1,61 , 0 0 
. 
'-24 2.593,44 0 0 •14 2.450,00 

. 
5.043,44 

JOSÉ NILTON FARIAS 747.628.859-91 1,8 
r 

0 0 ---, 7 756,42 1.332,59 \ 17 2.975,00 5.064,01 

JOSUEL REINO DE MORAES 118.356.719-77 1,58 ' 5 843,5 
. 
-24 2.593,44 571,11 -. 6 

m... T 1.050,00 5.058,05 

JOVEUNO F. PIASSA 487.011.579-49 ' 1,2 - 3 506,1 -18 1.945,08 0 , 0 
N

7 1.225,00 
r 3.676,18 

JUCEU A. R. DOS SANTOS 058.988.679-70 1,23 7  '3 506,1 -18 1.945,08 •••• 6 1.142,22 "8 1.400,00 
, 4.993,40 

JURACI BARETA ROSA 019.434.459-23 0,5 0 0 
. 
-8 864,48 --, 2 380,74 •..  4 700 

. 1.945,22 

LAIRA WIZA DALAMARIA 086.066.229-23 1,3 " 2 337,4 - 19 2.053,14 ` 9 1.713,33 \ 5 875 4.978,87 

LENOIR BAGGIO 982.054.049-68 1,24 0 0 
A 
-19 2.053,14 9 1.713,33 \ 7 1.225,00 4.991,47 

LORECI FATIMA KUHN 019.118.189-70 1,44 0 0 - 20 2.161,20 \ • 6 1.142,22 "10 
I 

1.750,00 5.053,42 

LUAN MARCIO GOMES 102.571.079-75 1,56 0 , 
0 „...1.0 1.080,60 "8 1.522,96 'N'14 2.450,00 5.053,56 

LUCIANO DE  COL  866.721.189-34 1,5 0 0 
, 

-24 2.593,44 0 0 14 2.450,00 5.043,44 

MARGARETE R.DE MORAES 034.896.669-50 1,58 4 674,8 --a-25 2.701,50 3 571,11 ---. 6 1.050,00 
.. 

4.997,41 

MARILDE ANCILIERO 045.744.939-09 1,23 • 2 337,4 •---1.5 1.620,90 "7 1.332,59 -N-10 1.750,00 
.  

5.040,89 

MARINES  KURILO 023.271.949-70 1,43 0 0 
. 
-14 1.512,84 '"-- 10 1.903,70 •• 9 1.575,00 

. 
4.991,54 

MATEUS PERONDI 081.235.579-22 1,73 2 337,4 0 0 "'14 2.665,18 ,-11 1.925,00 4.927,58 

NEIVO DALL AGNOL 640.818.939-34 1,52 0 0 A  --22 2.377,32 3 571,11 \ 12 2.100,00 5.048,43 

NEREU  DES.  RAMOS 374.329.669-15 1,62 0 0 _ 8 864,48 N. 8 1.522,96 \'„ 15 2.625,00 5.012,44 

NILDETE Z. SCHWADE 056.692.489-70 1,36 0 0 ___i 20 2.161,20 N 1.142,22 \e6 10 1.750,00 5.053,42 

NILSO C. BARRIQUELLO 016.825.609-61 1,46 0 0 _ 12 1.296,72 '•i10 1.903,70 _ \ 10 1.750,00 4.950,42 
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21.375-D 

ouvio B. RODRIGUES 441.359.129-15 1,36 0 0 19 2.053,14 5 951,85 0 1.050,00 4.054,99 

OSVALDO KuRPEL 472.949.659-00 1,19 2 337,4 18 1.945,08 7 1.332,59 8 1.400,00 5.015,07 

PAULO GORCK 030.588.699-16 1,44 
. 

506,1 
. 

15 1.620,90 6 1.142,22 10 1.750,00 5.019,22 

PEDRO ALEXANDRE NETTO 372.958.299-20 1,39 0 0 's 1 2.269,26 5 951,85 10 1.750,00 
.. 

4.971,11 

'PEDRO ELIZEU FAVERO 710.838.209-15 1,31 0 0 N 19 
A 

2.053,14 8 1.522,96 8 1.400,00 
. 

4.976,10 

PEDRO GONÇALVES 526.350.409-82 ' 1,25 0 0 \ 19 2.053,14 8 1.522,96 8 
, 

1.400,00 
. 

4.976,10 

'PEDRO KNAKIEVICZ 073.044.159-83 1,53 506,1 N21 2.269,26 7 1.332,59 
, 5 875 

. 
4.982,95 

.RODINEI N. PIASSA 028.004.479-82 1,27 0 0 '\12 1.296,72 , , 10 1.903,70 10 1.750,00 4.950,42 

ROMEU  JOSE  BARETA 747.631.139-68 1,2 0 0 ‘ 11 1.188,66 • 4 761,48 11 1.925,00 3.875,14 

kR0SA A.DOS SANTOS 038.866.649-88 k  1,87 0 0 128 3.025,68 0 r 0 11 r 1.925,00 4.950,68 

.RosANGELA F. DA SILVA 048.368.099-08 1,48 4 674,8 A  \22 2.377,32 --- 5 951,85 6 1.050,00 5.053,97 

nROSEMERI MACHADO 086.531.809-31 1,5 2 337,4 • 18 
A 

1.945,08 0 0 12 2.100,00 4.382,48 

SEBASTIÃO  LEO  .LUCAS 333.465.779-53 1,25 3 506,1 .\ 16 
..* 

1.728,96 \-- 6 ' 1.142,22 - 9 1.575,00 
. 

4.952,28 

SIDINEI BRANDALISE 032.471.689-31 ' 1,21 0 0 19 2.053,14 ( 1 9 . 1.713,33 5 
. 

875 4.641,47 

'SIMONE BARALDI 100.269.199-07 1,59 4 674,8 ••23 
a 

2.485,38 ..... 4 761,48 6 1.050,00 4.971,66 

SIRLEI MARTINS RAMOS 685.535.449-15 1,24 0 0 A\ 19 
A 

2.053,14 '\, 9 ' 1.713,33 7 ' 1.225,00 4.991,47 

'SOELI M. S. FIABANE 024.346.899-73 1,4 • 3 506,1 
. 

"22 2.377,32 N 4  • 761,48 8 1.400,00 
. 

5.044,90 

'SUELY KASBURG 966.905.429-04 1,41 0 0 
, 

\ 20 2.161,20 N 6 ' 1.142,22 10 1.750,00 5.053,42 

'TEREZA R. MENEGAT 034.879.459-24 ' 1,2 0 0 \• 18 1.945,08 ‘‘ 7 . 1.332,59 10 1.750,00 5.027,67 

rTEREZINHA P. BISOGNIN 910.171.300-00 1,27 ...3 506,1 \ 18 1.945,08 -N  9 ' 1.713,33 5 875 5.039,51 

'USTANIA R. DOS SANTOS 344.001.918-77 1,38 '‘ 2 337,4 \_\ 21 2.269,26 -- 7 1.332,59 6 1.050,00 
, 

4.989,25 

'VALDECIR ANCILIERO 023.745.039-92 1,24 0 
I 

0 ‘,... 18 1.945,08 N 9 1.713,33 
o.- 

8 1.400,00 5.058,41 

'VALMIR DEMENEK 866.736.299-91 1,35 , 2 337,4 
.4 

18 1.945,08 951,85 10 
m• 

1.750,00 4.984,33 

.VALMOR S. LANGARO 685.307.220-00 1,24 • 5 843,5 

A 

A\ 
..,_ 

17 1.837,02 ' 
, 

761,48 9 1.575,00 
. 

5.017,00 

I  VANDERLEI L. RISSARDI 866.720.029-87 1,24 0 19 2.053,14 8 1.522,96 8 1.400,00 4.976,10 

'VANDERSON RISSARDI 021.419.249-01 1 0 12 1.296,72 \ 7 . 1.332,59 8 
.- 

1.400,00 4.029,31 

TOTAL 134,31 135 

ORÇAMENTO R$ 

CALCÁRIO/TN R$ 168,70 

SUPER SIMPLES/SC R$ 108,06 

KCL/SC R$ 190,37 

URÉIA/SC R$ 175,00 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 16 de Julho de 2021 Ano X — Edição N. 2403 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO  
REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N°0612017 

A Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, comunica aos interessados que 
se inscreveram no Edital de Chamamento Público n° 06/2017, para o Projeto Pecuária 
Leiteira, que após a analise e verificação da documentação de habilitação, decidiu 
habilitar os seguintes interessados: 

PROOUTOR 

ADEMIR A. DA MOTA 

ADRIANO FONTANA 

ALAN°  DIEGO  MARTINELLI 

ALCIONE P. STOLL 

ALDECIR Z. DA SILVA 

AUAIR V. TAVARES 

ALTEVIR ZUCONELU 

ANDRE  WAN  MUSSATO 

ANGELA M. F. HAMERA  

ANTONIO  S. MONTEIRO  

ANTONIO  V. SIMOCA 

ARI CAGOL 

ARI IAACARI 

ARLEI VAZ DE CAMPO 

BRUNO A. KANIGOSKI 

CESAR A. G. DE ANDRADE 

CLARICE LUCAS 

I  , Al ImMIR  ROOS 

CLEOCIR MITRUT 

DANIEL A ZUCONELL1 

DARCI M. DA SILVA  
DIEGO  DE C. MORO 

DILAMAR SCARIOT 

DONIVIL P. DE QUADROS 

ELAINE F. T.  LANG  -  

ELEANOR°  ZIMP'EL 

EUANE A. LOS QUADROS 

ELIZEU DA SILVA 

ELOI FATIMA DOS SANTOS 

EVEFtALDO CORTE DA CRUZ 

FRANCISCO DALLMIARIA 

FRANCISCOOETOGNI 

GENIR CARVALHO ALVES 

GILBERTO SE-CCO 

GILMAR CAGOL 

GIOVANA K. GREGOLON 

JAIR CAGOL 

JARDEL BROS 

JOAO B. COMAREUA 

JOAO MACHADO 

JOAQUIM NEREU BUENO  

JOSE  ANSELMO DAUM7_0  

JOSE  °ALAMO HENGEM  

JOSE  DALLIOUN  LOOP 

JOSE JONAH  DE OLIVEIRA 

Jose misoN FARIAS 

JOSUEL REINO DE MORAES 

JOVEUNO F. PIASSA 

JUCELI A. R. DOS SANTOS 

JURACt BATA ROSA 

LAIFtA LUIZA DALAMARIA 

LENOIR EIAGGIO 

LORECI FATIMA KUHN 

LUAR IMRCIO GOMES 

LUCIANO DE  COL  

MARGARETE  ROE  MORAES 

MARILDE ANCIUERO  

MARINES  KURILO 

MATEUS PERONDI 

NEIVO DALL AGNOL 

NEREU DE S. RAMOS 

PAILDETE Z. SCIMADE  

',ALSO  C. BARRJOUELLO 

OLMO S. RODRIGUES 

OSVALDO KURPE_L 

PAULO GORCK 

PEDRO ALEXANDRE NETTO 

PEDRO EUZEU FAVERO 

PEDRO GONÇALVES 

PEDRO KNAKIEVICZ 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 16/07/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 16 de Julho de 2021 Ano X - Edição N`-' 2403 

PRODUTOR 

RODINEI N. PIASSA 

ROMEU  JOSE  BARETTA 

ROSA A DOS SANTOS 

ROSANGELA F.  OA  SILVA 

ROSEMERI MACHADO 

SEBASTIÃO  LEO  LUCAS 

SIOWEI BRANDALISE 

SIMONE BARALDI 

SIRLEI MARTINS RAMOS 

SOELI M. S. FIABANE 

SUELY KASBURG 

TEREZA R. MENEGAT 

TEREZINHA P. BISOGNIN 

USTANIA R DOS SANTOS 

VALDECIR ANCILIERO 

VALMIR DEMENEK 

VALMOR S. LANGARO 

VANDERLEI L. RISSARDI 

VANDERSON RISSARDI 

E inabilitar 

PRODUTOR 

AGENOR MAFIOLETTI  

ANTONIO  RODRIGUES  DE PAULA 

CLAUDIOMIR N. DA ROCHA 

JUSARA W REMOR 

MARIO PILGER 

SeRGIO CASANOVA 

VAI_DEMAR JOSE BOLZANI 

Chopinzinho, 02 de julho de 2021. 
Eng. Agr. Vanderiei José Crestani 
Coordenador PMDR 
Secretaria de  Agriculture.  Pecuária e Meio Ambiente 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 16/07/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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0.4010a010111164F e ura, Pecuária e Meio Ambiente 
Av XV 

KN.560- 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: adriculturaAchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROGRAMA PRÓ- LEITE 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 Toneladas 
Calcário Calcitico a granel, 
entregue nas propriedades, seco, 
com PRNT mínimo de 75%. 

-L4,P,7n 

2 Sacas de 50 Kg 
Fertilizante fosfatado, tipo Super 
 i Simples com no mínimo de 18% 

de P205. 
1.08,06 

3 Sacas de 50 Kg 
Fertilizante potássico, tipo KCL 
Cloreto de Potássio com no 
minimo 60% de K20. 

190, 37 

4 Sacas de 50 Kg Uréia tipo tradicional com 45% de 
N 

1,79,78  

TOTAL GERAL  

O calcário deverá ser entregue nas propriedades rurais dentro do território do município de 
Chopinzinho/PR, os demais insumos serão retirados em bases definidas pelas empresas, dentro 
do território do referido município. 

Chopinzinho, 07 de julho de 2021 



gr. Vanderl i José estani 

ra, Pecuária e Meio Ambiente 

á0.593.48610001-58  

SEMENTES SOJAMIL LIDA. 

Av. XV de Novembro, 456 - Centro 
• !,5560-000 - Chopinzinho - Paranál 

mente Sofamil LTDA 
Esequie Eloi Bareta 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aoriculturaAchopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROGRAMA PRÓ- LEITE 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 Toneladas 
Calcário Calcitico a granel, 
entregue nas propriedades, seco,  
com PRNT minimo de 75%. 

2 Sacas de 50 Kg 
Fertilizante fosfatado, tipo Super 
Simples com no mínimo de 18% 
de P205. ,

13.02, 
/ 

3 Sacas de 50 Kg 
Fertilizante potássico, tipo KCL 
Cloreto de Potássio com no  
mínimo 60% de 1(20. 

4 Sacas de 50 Kg Uréia tipo tradicional com 45% de  
N 

TOTAL GERAL  

O calcário deverá ser entregue nas propriedades rurais dentro do território do município de 
Chopinzinho/PR, os demais insumos serão retirados em bases definidas pelas empresas, dentro 
do território do referido município. 

Chopinzinho, 07 de julho de 2021 



de Agric tura, Pecuária e Meio Ambiente 

Chopinzinho, 07 de julho de 2021 

r  =an 
Vail 00113(1111110111111V WINN  

LIPL-141061119'1WSOJ 

Eng. Agr. Vand restani 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  adriculturaachopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho -  Parana  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROGRAMA PRÓ- LEITE 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UN1D. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 Toneladas 
Calcário Calcitico a granel, 
entregue nas propriedades, seco, 
com PRNT mínimo de 75%. 

200,00 

2 Sacas de 50 Kg 
Fertilizante fosfatado, tipo Super 
Simples com no mínimo de 18% 
de P205. 

i aq 00 

3 Sacas de 50 Kg 
Fertilizante potássico, tipo KCL 
Cloreto de Potássio com no 
mínimo 60% de 1(20. 

‘2,000 

4 Sacas de 50 Kg Uréia tipo tradicional com 45% de  
N  

TOTAL GERAL  

O calcário deverá ser entregue nas propriedades rurais dentro do território do município de 
Chopinzinho/PR, os demais insumos serão retirados em bases definidas pelas empresas, dentro 
do território do referido município. 

S 

S  



CEREA 

COMÉRCIO DE CEREAIS, SEMENTES E INSUMOS 44 ANOS COM  VOCE  

Chopinzinho, 15 de Julho de 2.021 

Conforme solicitação de orçamento de insumos para Programa Pró-

Leite, informamos: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT. TOTAL R$ 

R$ 

1 1 Toneladas Calcário  Calcitic°  a granel, 

entregue nas propriedades, 

PRNT mínimo de 75% 

185,00 185,00 

Sc de 50 Kg Fertilizante fosfatado, tipo 

Super Simples, 18% de 

P205 

120,50 120,50 

Sc de 50 Kg Fertilizante potássico, tipo 

KCL, 60% de K20 

214,50 214,50 

Sc de 50 kg Uréia tradicional, 45% de N 188,00 188,00 

TOTAL GERAL R$ 708,00 

Sendo o que tínhamos a apresentar, subscrevemos 

Atencio mente, 

CNPJ 77.131.183/0001-09  

Av. XV de Novembro, 5455 

CEP.: 85560-000 

INSCR. EST. 31200459-37 

TELEFAX (46) 3242-1236 e 3242-1335 

Bairro Cristo Rei - e-mail:  cerealistapan@wIn.com.br  

CHOPINZINHO PARANA 
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eiloPipizittA° 

Município d  Ch  pinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
41111•11•111111111111•11111111111111M  

LEI COMPLEMENTAR N° 110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho e da outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei. 

F az saber, que a  Camara  Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

CAPITULO I 

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL  

Art.  10  Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural. sob 
a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
com objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário do Município, através de  
politicos  públicas de incentivos ás atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, estabelecendo 
diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos á geração de emprego, renda e de 
novos empreendimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do 
homem no campo e incrementar a arrecadação do Municipio. 

Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural será subdividido nos seguintes 
prograrnas de incentivos: 

I — Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira; 

II — Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte:  

III  — Programa Municipal de Incentivo á Suinocultura, 

IV — Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura; 

V — Programa Municipal de Incentivo á Agroindústria; 

VI — Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares; 

VII — Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 

VIII — Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis; 

IX — Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA DE INCENTIVOS  

Art.  2° 0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-6 pelas seguintes diretrizes: 

I — fortalecimento da produção na agricultura familiar, 

II — promoção da produção num modelo sustentado na produção de insumos nos próprios 
estabelecimentos dos produtores rurais quando cabivel. 
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III  — fortalecimento de políticas que garantam a continuidade da concorrência no setor: 

IV — constituição de instrumentos democráticos e participativos de coordenação das 
atividades da cadeia produtiva; 

V — compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, com as normas e 
princípios de proteção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar animal 
e de sanidade agropecuária com observância das normas da vigilância sanitária.  

Art.  30  São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 

! — estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de 
diversificação produtiva; 

II — garantir a renda ao produtor rural:  

III  — estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, cooperativas 
de comercialização, como de agroindústrias de pequeno e médio porte; 

IV — aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares 
produtores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência econômica do 
setor, 

V — proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e respeitar 
o bem-estar dos animais: 

VI — criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a 
permanência dos agricultores familiares na produção; 

VII — promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 

VIII — incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 

IX — capacitar os produtores rurais na respectiva atividade: 

X — incentivar a permanência do jovem no meio rural: 

XI — aumentar o rebanho: 

XII — melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico: 

XIII — promover o uso adequado do solo; 

XIV — melhorar a qualidade de vida da família rural: 

XV — desenvolver o espirito associativo entre os produtores.  

Art.  40  0 Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa física ou 
juridica, bem como as associações. fundações e entidades parceiras nas ações técnicas que 
incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos. assessoria profissional, 
serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, preferencialmente, atenderá 
os produtores integrados em associação ou cooperativa regularmente constituida, com vistas ao 
aumento da produção no Município.  

Art.  5° Compete ao Municipio fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural: 

I — fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para 
reflorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem, sémen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes 
usados, autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa; 
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II — disponibilizar apoio técnico próprio ou terceirizado para pesquisa, estudo, 
implantação. execução e prestação de assistência técnica nas unidades produtivas,  

III  -- receber dos beneficiados, quando cabível, as parcelas de recursos financeiros 
fomentados: 

IV — apresentar projetos técnicos voltados para aumento da fertilidade da  area,  
integração silvopastoril da propriedade e racionalização das atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais.  

Art.  6° Compete aos beneficiários: 

I — ceder a matéria prima para implantação do Programa de Desenvolvimento Rural na 
sua unidade produtiva, tais como arame, aparelho de cerca elétrica e outros requisitados pela 
coordenação do programa; 

• II — realizar a análise do solo, quando cabível: 

Ill — ressarcir o Município nos prazos e condições estipuladas, quando cabível.  

CAPITULO  III  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL — CMDR  

Art.  7° Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR, instituido 
nos termos da lei: 

I — emitir parecer, quando solicitado pelo Poder Executivo, a respeito da implantação. 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta lei: 

II — solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinéncia ambiental;  

III  — manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos e seu 
correspondente custo/beneficio para a comunidade.  

Art.  8° 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR observara, quando da 
analise da matéria colocada para deliberação, os seguintes requisitos positivos de julgamento: 

I — volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural; 

II — melhoria no desenvolvimento agropecuário do Município;  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
comc no ISSQN; 

IV — geração de emprego do produtor rural, número de funcionários no período do 
beneficio e percentual de utilização de mão de obra local; 

V — prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade; 

VI — adequação da propriedade produtora e compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado: 

VII — cronograma das obras e melhorias e da entrada em atividade da propriedade 
produtora. 

CAPITULO IV 

DOS REQUISITOS PARA ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
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Art.  9° Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, 
o produtor rural, pessoa fisica ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades 
parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: 

a) ter sede. filial, domicilio ou residência no Município; 

b) comprovar sua condição de produtor atraves de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a 
verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere 
quar.tc  à aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do  Parana  
e a União; 

f) comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 

g) comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 

I) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do 
projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenagão para alimentação dos animais no período de entressafra.  

Art.  10. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir 
requisitos complementares.  

Art.  11. Os produtores participantes do Programa deverão providenciar, quando cabível, 
a análise de solo de suas propriedades para fins de acompanhamento e eventual correção, 
conforme orientação da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente.  

Art.  12. Os produtores beneficiados pelos incentivos deverão respeitar a legislação 
ambiental em vigor, cabendo a cada beneficiário a responsabilidade pela elaboração e aprovação 
dos respectivos projetos ambientais junto aos órgãos competentes. 

CAPITULO V 

DAS METAS E INDICADORES DE QUALIDADE E PRODUÇÃO  

Art.  13. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente disciplinara em 
• regulamento ou termo de adesão as metas e indicadores a serem observados pelos 
produtores que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

Art.  14.  Sao  metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
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I — aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando 
notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior: 

II — melhoria no desenvolvimento das atividades agricolas, pecuárias e agroindustriais no 
Município:  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

IV — apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

V — participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como 
entoação de silagem e fenação para alimentação dos animais no periodo de entressafra; 

VI — apresentar regularidade ambiental e sanitária. na  forma da lei: 

VII — comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
ou;raF entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

VIII — apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade.  

Art.  15. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, nas hipoteses 
de inobservância desta lei e demais atos pelo produtor ou entidade parceira. 

CAPITULO VI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

Art.  16. 0 Município publicara, anualmente, edital de chamamento público para 
crc7enciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 
requisitos, e terá vigência para todo o exercício financeiro correspondente. onde os beneficiários 
poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer momento, a 
concessão dos incentivos previstos nesta lei.  

Art.  17. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras, e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas as condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes. 

Parágrafo Único. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de 
inscrição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigidos no 
instrumento convocatório.  

Art.  19.  Sera  celebrado termo de adesão entre o Município e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência definido no edital. 

CAPITULO VII 
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DOS PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Seção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite"  

Art.  20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Pecuária Leiteira — "Mais Leite", 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da ordenha, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os produtores de leite 
distribuidos em 04 (quatro) categorias, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; 

II — categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês;  

III  — categoria 3: de 6.001 até 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 

IV — categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês.  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsidios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade leiteira, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
água. açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

II — categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
ab'cos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano:  

III  — categoria 3: 20 (vinte) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

IV — categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  22. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  23. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor. nos termos da Seção VIII 
desta lei. 
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Seção II 

Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte  

Art.  24. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Avicultura de Corte, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento da avicultura de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor com ações voltadas à implantação, ampliação e manutenção da 
unidade produtiva, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e 
incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de aves distribuídos 
em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 m2  (mil e quinhentos metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.501 m2  até 2.500 m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados); 

Ill — categoria 3: de 2.501 m2  até 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados): 

IV — categoria 4: acima de 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados).  

Art.  25. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
di.-eitc) a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de avicultura 
de cone, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de valas para aterramento de animais mortos, transporte de terra e 
cascalhamento, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Fecu&ria e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

a) qualquer categoria: ate 10 (dez) horas/máquina e até 150 n-13  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano: e 

b) categoria 1: 20 m3  (vinte metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano; 

c) categoria 2: 30 m3  (trinta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano; 

d) categoria 3 e 4-  40 m3  (quarenta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao 
ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 50 (cinquenta) horas/máquina, 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 20 m3  (vinte metros 
tubicos) de cascalho britado; 

b) categoria 2: ate 60 (sessenta) horas/máquina, 250 m3  (duzentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 30 m3  (trinta metros 
cúbicos) de cascalho britado: 
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c) categoria 3: até 70 (setenta) horas/máquina, 350 m3  (trezentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 40 m3  (quarenta metros 
cúbicos) de cascalho britado; 

d) categoria 4: até 80 (oitenta) horas/máquina, 450 m3  (quatrocentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 40 m3  (quarenta metros 
ct..bicos) de cascalho britado. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  26. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  27. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção  III  

Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura  

Art.  28. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da suinocultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas â implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de sumos 
distribuidos em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da área da unidade produtiva,  
tondo:  

I  — categoria 1: até 1.000 m2  (mil metros quadrados);  

ii  — categoria 2: de 1.001 m2  até 2.000 m2  (dois mil metros quadrados);  

III  — categoria 3: de 2.001 m2  até 3.000 m2  (três mil metros quadrados); 

IV — categoria 4: acima de 3.000 m2  (três mil metros quadrados).  

Art.  29. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam â atividade de 
suinocultura, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de vala para deposito de dejetos (pocilga), abertura de val2s para 
aterramento de animais mortos, transporte de terra e cascalhamento. conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronc.grama de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
eF. pecifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 
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a) até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) para 
transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor. ao  ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 25 (vinte e cinco) horas/máquina e até 100 m3  (cem metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

b) categoria 2: até 35 (trinta e cinco) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho); 

C) categoria 3: até 45 (quarenta e cinco) horas/máquina e até 200 m3  (duzentos metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

d) categoria 4. até 55 (cinquenta e cinco) horas/maquina e ate 250 m3  (duzentos e 
cinquenta metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  30. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  31. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção IV 

Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura  

Art.  32. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da piscicultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas à implantação. ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Mui iicipio.  

Art.  33. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de 
piscicultura. tais como a construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura e ampliação de tanques de água. transporte de terra e cascalhamento, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especitico, sendo limitado a ate 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  34. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico. 
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Art.  35. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção V 

Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria  

Art.  36. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Agroindústria, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da agroindústria no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com a implantação, ampliação e manutenção de agroindústrias, gerar renda ao produtor 
rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do Município.  

Art.  37. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a titulo de incentivo, terão direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas. 
para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, 
atendam as atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como terraplenagem, 
c=.--iscalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, conforme 
requedmento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a até 100 (cem) horas/máquina, quando tratar-se de transporte de terra, 
revestimento primário (cascalho), utilização de máquinas e equipamentos, para implantação, 
ampliação oi manutenção da unidade produtiva. 

§2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento). quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  38. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  39. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Subseção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte  

Art.  39A. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade de abate, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Municipio.  (NR)  
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Art.  39B. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
dreito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e n-lafiutenção da unidade produtiva e que. comprovadamente. atendam a atividade de corte, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
agua, açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aptlivado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  (NR)  

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponiNtlades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a:  (NR)  

I — categoria de corte: até 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano, 
conforme a necessidade comprovada.  (NR)  

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  (NR) 

Art.  39C. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção. fixado o valor médio em decreto especifico.  (NR) 

Art.  39D. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
rn arutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei.  (NR)  

Seção VI 

Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares — "Nossa 
Agroindústria"  

Art.  40. Fica criado o Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias 
Familiares — "Nossa Agroindústria", com os seguintes objetivos, ações e incentivos: 

I — fomentar o desenvolvimento econômico no meio rural, através de incentivos e ações 
voltadas as atividades de agricultura familiar; 

II — fomentar os empreendedores rurais na agroindustrialização e nas atividades de 
turismo, com a criação de um circuito de turismo rural, como alternativa de complemento na renda 
familiar, fortalecendo as atividades e promovendo o desenvolvimento sustentável com 
responsabilidade socioambiental; 

Ill — concessão de incentivos tanto para a instalação de novos empreendimentos rurais 
%miliares, quanto para a expansão dos já existentes. 

§ 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes incentivos aos 
Empreendimentos Familiares Rurais (Agroindústrias Familiares), que se enquadrarem no 
prcgrama: 

I — isenção do pagamento de taxas, pelo prazo definido no termo de adesão ao 
og,rz-ima. limitado a 5 (cinco) anos, de: 

a) alvará de construção; 

b) licenciamento para localização e funcionamento: 
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c) vigilância sanitária. 

II — subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de máquinas;  

III  — permissão de uso de bem móvel, nos termos desta lei: 

IV — assessoria técnica através do quadro de profissionais próprios ou terceirizados; 

V — disponibilização de croqui de planta baixa e acompanhamento das obras, atendendo 
esp3cificidade de cada atividade; 

VI — subsídios na forma de subvenção dos juros dos financiamentos contraídos pelos 
produtores rurais que se enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF. 

§ 2° A unidade agroindustrial interessada deverá ter sede ou filial em propriedade própria, 
em comodato ou arrendada entre ascendentes e descendentes e ser mantida, prioritariamente, 
com mão de obra familiar e/ou de terceiros que residam na comunidade a qual esta inserida. 

§ 30  As agroindústrias familiares terão direito aos incentivos, desde que cumpram alguma 
das seguintes metas: 

I — efetuem ampliação das atividades que resulte no incremento do espaço fisico, 

II — aumentem o faturamento através de aquisição de máquinas e implementos e/ou do 
número de empregos familiares ou de terceiros: 

Ill — tenham aumento real da comercialização, sendo estabelecido os parâmetros pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

§ 4° A matéria prima destinada a agroindustrialização deverá ser oriunda, 
preferencialmente, da própria propriedade ou adquirida de outros produtores do Município de 
C-hopinzinho ou, na sua falta, de produtores da região do Sudoeste ou de outros municípios do 
Ez;+ado do Paraná, observado o minimo de 50% (cinquenta por cento) do total industrializado. 

§ 5° A comprovação do disposto no parágrafo anterior deverá ser efetuada por meio do 
Escritório Local do Instituto EMATER/PR, através da ficha de enquadramento no Programa da 
F:;:brica do Agricultor ou outro equivalente.  (NR)  

§ 6° Para obter os incentivos previstos nesta Seção o interessado deverá aderir ao 
Programa de Desenvolvimento Rural, observado os requisitos desta lei bem como apresentar os 
documentos exigidos em edital. 

§ 7° Após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, o beneficiário que requerer 
a concessão de qualquer incentivo previsto nesta Seção deverá iniciar as obras destinadas a 
agroindustrialização no prazo máximo de 6 (seis) meses, e concluir as instalações necessárias ao 
inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses. contados da concessão do incentivo, 
salvo caso fortuito ou força maior, devidamente justificados, situação em que os prazos poderão 
ser prorrogados. mediante aprovação do órgão de coordenação do programa. 

§ 8° Cessarão os incentivos concedidos nesta Seção, quando o beneficiário: 

I — paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses, 

II — deixar de exercer a atividade rural, sublocar, arrendar, ceder em comodato ou 
transferir a terceiros o imóvel e instalações, sem prévia autorização do órgão de coordenação do 
p.-oararria, 

Ill — reduzir o número de empregos. faturamento ou comercialização da atividade 
agroindustnal: 
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IV — incorrer no descumprimento das legislações pertinentes á atividade, tais como 
ambiental, sanitária ou de segurança; 

V — descumprir as obrigações estabelecidas nesta lei ou no termo de adesão celebrado 
com o Município. 

§ 9° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conervação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico.  

Art.  41. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
de incentivo, terão direito a subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de 

máquinas, para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, 
comprovadamente, atendam às atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como 
terraplenagem, cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Maio Ambiente. 

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, limitado a até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por beneficiário, 
podendo ser concedido até uma (1) vez ao ano, para implantação, ampliação ou manutenção da 
unidade produtiva. 

§ 2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços. sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  42. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do custo dos 
serviços de máquinas de que trata esta Seção. 

§ 1° Compete ao beneficiário que fizer adesão ao Programa "Nossa Agroindústria" o 
recolhimento da tarifa anual de manutenção do serviço, no valor correspondente a 01 (um) UFM,  
corn  vencimento no mês de dezembro após a adesão ao programa, renovada anualmente. 

§ 2° Eventual inadimplência no pagamento da tarifa de que trata o parágrafo anterior 
implicará na suspensão dos subsídios financeiros de serviços de máquinas, bem como na 
cobrança conforme as disposições do Código de Tributário Municipal. 

§ 3° 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade dos beneficiários que se enquadrarem 
nesta Seção, nos termos da Seção VIII desta lei. 

Subseção I 

Do Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  

Art.  43. Fica criado o Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, 
a ser operacionalizado por meio de recursos orçamentários consignados no orçamento anual e 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico. com  o objetivo de dar suporte a 
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financiamentos contraídos pelos produtores rurais chopinzinhenses sob a égide do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF.  

Art.  44. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural fomentará o 
acesso ao crédito de investimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF aos beneficiários descritos no artigo anterior que tenham enquadramento em 
um dos grupos do PRONAF, conforme estabelecem as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Único. 0 fomento de acesso ao crédito se dará mediante integralização, pelo 
Município, a fundo mútuo privado, ou outro mecanismo disponível nas instituições financeiras 
operadoras do PRONAF.  

Art.  45. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  sera  
executado de acordo com requisitos e obrigações desta Seção, sem prejuízo de outros critérios, 
formas e condições estabelecidas nesta lei e pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, depois de aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.  

Art.  46. Poderão ser apoiados e subsidiados projetos em todo o território do Município 
que se referem a investimentos em: 

I — diversificação com vistas para produção orgânica; 

II — construção. ampliação e aquisição de equipamentos para pequenas agroindústrias:  

III  — turismo rural; 

IV — fruticultura, olericultura, plantas ornamentais, entre outros, desde que 
comercializados, transformados, processados e/ou industrializados em agroindústria local.  

Art.  47. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural subsidiara, 
na forma de subvenção, os juros dos financiamentos contraídos pelos produtores rurais que se 
enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
limitando-se a uma taxa de juros pactuada até 4,6% ao ano, e ao valor máximo de financiamento 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por produtor, com prazo de financiamento máximo de 10 
(dez) anos. 

§ 10 0 valor dos juros que servirá de base de cálculo da subvenção poderá ser calculado 
e reconduzido para o valor presente e dividido pelo número de parcelas aprazadas na operação 
bancária limitada até 10 anos. 

§ 2° Para validar a operação, o produtor rural deverá assinar o Termo de Compromisso 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que o pagamento da 
subvenção  sera  feito na forma de reembolso dos juros dos financiamentos, diretamente ao agente 
financeiro, através da conta corrente do beneficiário, após a apresentação do comprovante de 
pagamento do financiamento pelo produtor beneficiário. 

§ 30  0 produtor rural deverá requerer a subvenção junto à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, apresentando o comprovante de pagamento do 
financiamento, obrigatoriamente realizado dentro do prazo de vencimento pactuado. 

§ 4° Deferido o pedido pelo gestor, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente deverá emitir memorando ao departamento competente requisitando o pagamento da 
subvenção, onde conste, no minimo, o valor do reembolso, a data do pagamento, a parcela do 
financiarnento, o nome completo e CPF do produtor rural e o número do Termo de Compromisso 
celebrado com o Municipio. 

§ 50  0 Município não realizará despesas decorrentes de eventual inadimplência 
financeira do produtor rural junto ao agente financeiro, tais como juros, multas. correção 
monetria. comissão de permanência entre outros encargos de inadimplência. 
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Art.  48. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e, sendo 
decessário, em conjunto com a EMATER, deverá prestar apoio técnico para o enquadramento do 
produtor rural, informando o valor e os itens a serem financiados, bem como assessorar na 
elabci;ação do projeto técnico.  

Art.  49. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar Termos de Cooperação do 
Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural. com  representantes das 
instituições financeiras operadoras do PRONAF 

Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis  

Art.  50. A permissão de uso de bem move!, por pessoas físicas ou jurídicas, associações. 
fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será 
destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de 
produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas 
atividades 

§ 1° A permissão de uso  sera  limitada a 60 (sessenta) meses. podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração e depende de: 

- existência de interesse público devidamente justificado; 

II - avaliação prévia;  

III  - chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de bens 
rncveis diretamente com as associações, fundações e entidades parceiras, dispensado o 
chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, 
equipamentos, entre outros bens moveis forem adquiridos, mediante processo licitatório prévio, 
com dotação orçamentária especifica e receita vinculada, tais como emendas parlamentares, 
transferências. operações de crédito, entre outras receitas vinculadas ao atendimento de 
determinada pessoa jurídica especifica, que dependa do encontro de prestação de contas. 

§ 3° A permissão de uso será formalizada por contrato administrativo, subordinada as 
seguintes cláusulas e condições: 

I - vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei; 

II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garantia;  

III  - obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do bem público. 

§ 4° Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do bem 
público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributarios que venham a incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público 
e lerceiros. 

§ 5° Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário pela 
conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos e contrato 
celebrado entre as partes. 

§ 6° Eventuais multas de transito encargos e consertos pelo uso inadequado. 
improdente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e 

Púgina 15 de 21 



Municípioci 
1.  eh  pinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

equipamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionario pela reparação do dano e 
demais débitos. 

§ 70  0 permissionário  sera  responsável pela manutenção e conservação dos veículos, 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 

§ 8° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos 
vPiculos, máquinas e equipamentos cedidos. de modo excepcional e plenamente justificado. 
desae que não seja hipótese prevista no § 6° e o permissionario comprove a impossibilidade 

o ,mica. 

§ 9° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa deverá 
emitir guia de arrecadação municipal. contendo o valor da manutenção ou conserto dos veículos, 
Máquinas e equipamentos cedidos, incluindo pegas e serviços, para que o permissionario realize 
o reembolso ao Município em ate 12 (doze) prestações mensais, após o processo de reparo. 

Seção VIII 

Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais  

Art.  51. Fica criado o Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais, com o 
olpetivo de executar. exclusivamente, a manutenção das estradas de "acesso" no interior dos 
imoveis rurais de propriedade privada, com a finalidade de propiciar condições adequadas de 
trafego e acesso, para a efetiva realização do transporte escolar gratuito, das ações de saúde 
pública, de assistência social e do satisfatório escoamento da produção agropecuária. 

§ 1° São consideradas estradas de produção, nas propriedades rurais do Município de 
Chopinzinho, àquelas que interligam a estrada pública e o local destinado para realização do 
carregamento/descarregamento da produção agrícola (aviários, leiterias. açudes pocilgas. 
galpões, armazéns de produtos agricolas, lavouras de cultura permanentes ou anuais, ou 
qua:gJer outra instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econômica agropecuária 
preponderante desenvolvida no âmbito da propriedade). 

§ 2° Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via interna da propriedade. 
sendo que ramificações e outras variantes não serão objetos de atuação do Poder Público. 

§ 3° Na construção. alargamento, prolongamento ou conservação das vias de acessos 
internas da propriedade, observar-se-a, obrigatoriamente a largura total  maxima  de 10 (dez) 
metros. incluidas as faixas laterais de proteção 

§ 4° A execução dos serviços previstos no caput deste artigo  sera  realizada com 
máquinas próprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao quadro de servidores públicos 
municipais e compreende a abertura. cascalhamento e manutenção da via particular. 

§ 5°  Sera  concedida a isenção no pagamento dos serviços prestados ao produtor rural e 
desCnados à manutenção de estradas de produção, desde que haja a adesão do produtor ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. bem como cumprimento das seguintes obrigações: 

I — comprovar que explora economicamente sua propriedade, através da apresentação 
do bloco de produtor, sendo que este deve conter movimentação através da comercialização de 
produtos agropecuários com emissão das respectivas notas, ou documentos que venham a 
substitui-la; 

II — apresentar certidões negativas de débitos fiscais do Município, Estado do  Parana  e 
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III  — executar as praticas de conservação de solo e águas na propriedade, em 
conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar 
regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei: 

IV — permitir o desbarrancamento, a qualquer época, para os serviços de adequação das 
estradas na largura equivalente ao necessário para manutenção das respectivas estradas, sem 
qualquer ônus ao Município de Chopinzinho, bem como observando as leis ambientais vigentes; 

V — implantar os sistemas de conservação de solos nas suas propriedades, de forma 
integrada com a estrada e as propriedades vizinhas; 

VI — contribuir com os serviços de adequação e manutenção das estradas rurais 
municipais, sendo de sua responsabilidade remover cercas sempre que necessário, sem qualquer 
ônus ao Município de Chopinzinho; 

VII — não despejar águas provenientes do interior de propriedades para o leito das 
estrac;as; 

VIII — efetivar a limpeza e rogadas nas margens das estradas favorecidas, observando as 
;eis ambientais vigentes; 

IX — não utilizar a faixa das estradas rurais para afins adversos a sua finalidade. 

§ 6° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observáncia das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico. 

§ 7° 0 produtor rural deverá pagar o valor correspondente aos custos do serviço de 
acorcio com os valores estabelecidos em decreto especifico, somente quanto ao excedente a 
extensão de 5 Km (cinco quilômetros). 

CAPÍTULO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE MAQUINAS  

Art.  52. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta 
lei, após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, deverá requerer o incentivo junto a 
Secretwia Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através de documento 
Padronizado e simplificado fornecido pela repartição pública, onde conste: 

I — a finalidade dos serviços pretendidos; 

II — descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a estimativa de 
quantidade de horas/máquina necessárias a realização dos serviços.  

Art.  53. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior, o gestor da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente deverá se manifestar quanto ao mérito do 
pedido, devendo expedir autorização expressa. mediante despacho, se preenchido os requisitos 
legais. encaminhando o processo a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.  

Art.  54. Recebendo o processo, a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
poderá realizar vistoria prévia no local indicado pelo interessado, avaliando a real neceasidade 
dos serviços requeridos, bem como a viabilidade técnica de execução. 
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Art.  55. Sendo necessário e tecnicamente viável os serviços requeridos, o gestor da 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos deverá expedir autorização expressa, 
rnediante despacho, se preenchido os requisitos.  

Art..  56. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo Único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo, o 
interessado poderá apresentar. no prazo de 15 (quinze) dias, pedido de revisão ao Prefeito 
Municipal.  

Art.  57. Autorizada a concessão do incentivo, a Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço, contendo, no minimo: 

I — data e endereço onde os serviços serão executados; 

II — nome completo do servidor responsável pela execução dos serviços:  

III  — descritivo detalhado do serviço a ser executado, especificando as máquinas. 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  58. 0 servidor público que executar os serviços em desconformidade com esta lei ou 
ccri-. a Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e administrativamente, sem prejuízo 
da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo Único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de 
fllização e controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  59. Os serviços de máquinas serão executados em regiões do Município, observada 
a ordem cronológica do requerimento e do cronograma de execução, salvo alteração por motivo 
de economicidade, eficiência, caso fortuito ou força maior.  

Art.  60. A prestação de serviços de máquinas  sera  individualizada por beneficiário, 
devendo ser lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços, devidamente 
assinado pelo beneficiário e servidor público encarregado, com descritivo detalhado das 
máquinas, equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos 
serviços.  

Art.  61. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos deverá elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha de cálculo 
do valor relacionado à concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a emissão 
do documento de arrecadação de valores junto à Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  62. A Secretaria Municipal de Finanças deverá expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, 
o documento de arrecadação de valores para o pagamento, podendo o beneficiário requerer 
par:_e:amento em até 3 (três) prestações mensais, sem encargos e acréscimos. 

§ 10 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de ate 30 (trinta) dias após a 
;;ua emssão. 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou outro local indicado. 

6 3° Na hipótese de inadimplência é vedada a concessão de novos incentivos ao 
devedor, até a regularização do débito. 

§ 4° Na hipótese de inadimplência. o devedor  sera  notificado por edital para, no prazo de 
15 (quinze) dias, realizar o pagamento ou apresentar impugnação. 
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§ 5° Apresentada a impugnação, o processo  sera  encaminhado a Procuradoria-Geral do 
Município para parecer, sendo remetido ao Prefeito Municipal para decisão final, sem prejuízo da 
sL.spensão da exigibilidade do crédito não tributário. 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnação, o devedor  sera  notificado por edital 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres municiais os valores devidos. 

§ 7° Não realizado o pagamento ou não apresentada a impugnação no prazo previsto, os 
valoyes deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributária, com correção 
monetária, juros e demais encargos previstos em lei. sendo remetidos imediatamente a 
Procuradoria-Geral do Município para as providências cabíveis.  

Art.  63. É vedado o acumulo ou transferência de horas/máquina ou incentivo de um 
interessado ao outro.  

Art.  64. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a 
execução dos serviços previstos nesta lei deverão ser equipadas com dispositivos de controle de 
horas trabalhadas. sem prejuízo de outros controles que a Administração vier a instituir.  

Art.  65. 0 aterramento de animais mortos deverá ser realizado em local indicado dentro 
da propriedade do beneficiário, desde que não cause prejuízos ambientais e observada a 
legislação especifica. 

Parágrafo Único. O Município, a titulo de incentivo. subsidiará 100% (cem por cento) do 
custo do respectivo incentivo, observado os procedimentos previstos neste Capitulo.  

Art.  66. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Município, os 
sdicitantes do serviço deverão manter a testada de seus imóveis e as laterais das estradas 
rogaaas e preservadas, sob pena de não serem executados os serviços requeridos.  

Art.  67. As máquinas e equipamentos poderão ser retiradas das propriedades dos 
interessados em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 
equipamento, no caso de suspensão do programa, situação de indisponibilidade financeira ou em 
obc-dincia à legislação eleitoral vigente. 

Parágrafo Único. Não haverá qualquer forma de reembolso ou devolução de tarifas, 
sendo o saldo registrado para posterior execução dos serviços.  

Art.  68. Os serviços que dependam de autorização dos órgãos ambientais serão de 
inteira responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os serviços não serão 
executados até a liberação dos órgãos competentes.  

Art.  69. Nos casos de emergência, desastre ou de calamidade formalmente reconhecida 
por ato do Poder Executivo, e que tenha o beneficiário do Programa de Desenvolvimento Rural 
entre os atingidos, poderá o interessado receber, em período inferior ao ano civil, serv4os de 
máquinas indispensáveis para escoamento de sua produção ou acesso a sua propriedade, com 
vistas a assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da unidade produtiva. 

§ 1° Para fins desta lei, entende-se por 

i — desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre  
urn  er;ossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes 
pre;u:zos econômicos e sociais ao produtor 

II — situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres, causando danos 
prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 

público do Município: 
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III  — estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público do Município. 

§ 2° Os serviços de abertura de valas para aterramento de animais mortos, nos casos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública formalmente reconhecida, e que 
acarretem prejuízos de grande monta, não serão tarifados. 

§ 30  0 Município poderá subsidiar até 100% (cem por cento) das despesas com o 
fornecimento água para dessedentação de animais, em períodos de estiagem, observado os 
pro:xdimentos previstos neste Capitulo. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  70. Aplica-se, no que couber, as disposições das Seções IV e VIII do CAPÍTULO VII 
aos produtores rurais que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural, e que não se 
enquadrarem em programas de incentivos específicos, quando da concessão de serviços de 
máquinas, sem prejuízo da observância dos requisitos. metas, chamamento público, limites, 
tarifas, subsídios e demais procedimentos de que trata esta lei.  

Art.  71. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar parcerias e convênios de 
cooperação técnica com associações, sindicatos, cooperativas, organizações não-governamentais 
e empresas de assistência técnica pública ou privada, para incrementar as ações do Programa de 
Desenvolvimento Rural.  

Art.  72. Fica autorizado o Poder Executivo a disponibilizar serviços de máquinas e 
equipamentos para fins de construção de moradias aos produtores rurais contemplados em 
Programa Habitacional Rural, desenvolvido pelo Município ou em parceria com a União ou Estado 
do Paraná. 

Parágrafo Único. Os serviços de máquinas e equipamentos de que trata o caput deste 
artIgo não serão tarifados, sendo observado os procedimentos de que trata CAPITULO VIII desta 
lei.  

Art.  73. Ao produtor rural que fornecer gratuitamente revestimento primário (cascalho) 
para o Município. mediante termo de responsabilidade assinado pelas partes e obedecida a 
legislação ambiental em vigor, será garantida somente a adequação do local de retirada do 
material, vedada outras formas de compensação, sob pena de apuração de responsabilidade. 

Parágrafo Único. 0 termo de que trata o caput deste artigo deverá indicar o nome do 
proprietário, a localização da propriedade, local e prazo para a retirada dos materiais, bem como a 
declare.ção do proprietário de que atende a legislação ambientai em vigor.  

Art.  74. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir doses de sêmen para a 
inseminação artificial, vacinas e realizar exames de laboratório. disponibilizando-os aos produtores 
conforme as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente.  

Art.  75. Fica autorizado o Poder Executivo a manter veículos da frota municipal e 
servidores públicos à disposição do Programa de Desenvolvimento Rural  

Art.  76. Ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente a realização de feiras e a promoção de eventos voltados ás atividades agrícolas. 
pec...r!rias e agroindustriais. inclusive premiações, nos termos do regulamento próprio. 
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Art.  77. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei 
do Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentarias — LDO e Plano Plurianual — PPA.  

Art.  78. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de 
ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência 
legislação eleitoral em vigor.  

Art.  79. Não poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do 
Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cõnjuges ou companheiros  

Art.  80. É vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei. bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das 
propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa  

Art.  81. As Secretarias Municipais competentes disponibilizarão formulários para os 
rewenmentos de serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento e outros 
documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de 
controle administrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  82. Esta Lei Complementar entrar trele-sua publicação, revogando a 
Lei Municipal n° 3625/2017 e altera,çõesrmanecendo válidos e vigentes os editais, termos de 
adesão e demais atos e instru • os decorrentes das I islações revogadas. 

GABINETE DO • EFEITO D 0 ---P- DEZEMBRO DE 2019. , 

eni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos Municipios 
do Sudoeste do  Parana  

PIOEMS 
EGIV1/40 N` de  ,x1)  /3-4)  J2019 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 03/08/2021 

ORIGEM: DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

DESTINO: PROCURADORIA MUNICIPAL 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS  

top  AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN-TO RURAL DE 
INCENTIVO À PECUARIA LEITEI-RA. 

O 

Em a aplicação de exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, em consulta aos arquivos desta divisão foram encontrados os Pregões n° 73/2019 
e n° 109/2019, para aquisição de insumos agrícolas os quais foram realizados aplicando-
se ampla participação. 

Ainda, para a formação do preço máximo do presente Edital, a Secretaria de 
Agricultura Pecuária e Meio Ambiente, utilizou para composição do preço máximo o 
menor preço orçado. 

Em consulta ao cadastro CNPJ (em anexo) das empresas ofertantes dos 
orçamentos, foi encontrado apenas uma empresa enquadrada como EPP, assim, a 
exclusividade ao processo afastara potenciais fornecedores do processo, limitando a 
competitividade, podendo resultar em desvantagem para Administração. 

Logo, o presente processo, enquadra-se no inciso  III  do  Art.  49, da Lei 123/06, 
hipótese de afastamento do tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, por não apresentar vantagem para a 
administração. 

Atenciosamente, 

Onerio zzi Filho 
Divisão de Li itação e Contratos 



MUNIC IO 
CHOPINZINHO 

NÚMERO 
5728 

COMPLEMENTO 
Irk.*Irk** 

TELEFONE 
(46) 3242-1194 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

  

IA 

1 
NUMERO DE INSCRIÇÃO 
79.863.569/0002-11 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/10/1974 

  

NOME EMPRESARIAL 
COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ENTREPOSTO -  CHOPINZINHO 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.23-1-99 -  Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
01.63-6-00 - Atividades de pôs-colheita 
02.10-1-01 - Cultivo de eucalipto 
02.10-1-07 - Extração de madeira em florestas plantadas 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e cAmaras-de-ar 
46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas 

06.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais 
6.32-0-01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 

46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
46.92-3-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria As atividades agrícolas e pecuárias 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
214-3  -  Cooperativa 

LOGRADOURO  
AV  XV DE NOVEMBRO 

CEP 
85.560-000 

 

BAIRRO/DISTRITO 
CRISTO REI 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
adriano©coasul.com.br  

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*MIN* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

 

7  DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.*InIntHrIr 

  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/08/2021 às 14:56:45 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 



, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
80.593.486/0001-58 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO  
CADASTRAL 

D
i 

 A
6 
 r
o 5

D 
/
E
l 

 A
9

8
8
E
8
RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
SEMENTES SOJAMIL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) POR 7 i. 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
01.11-3-02 - Cultivo de milho 
01.11-3-03 - Cultivo de trigo 
01.15-6-00 - Cultivo de soja 
01.41-5-01 - Produção de sementes certificadas, exceto de forrageiras para pasto 
01.51-2-01 - Criação de bovinos para corte 

114
4
6.22-2-00 - Comércio atacadista de soja 
6.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente 

46.32-0-01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual E. 

internacional 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-moveis 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria As atividades agrícolas e pecuárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV  XV DE NOVEMBRO 
NÚMERO 
3950 

COMPLEMENTO  
EDIF SOJAMIL 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF- 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTABILIDADE@SOJAMIL.COM.BR  

TELEFONE 
(46) 3242-8800/ (46) 3242-8816  

II
I!  ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

M.. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
14/10/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/08/2021 as 14:59:48 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 



ii 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
05.541.680/0001-74 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
07/03/2003 

NOME EMPRESARIAL 
AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
....,.... 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas 

2.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente 
46.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
46.23-1-08 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento 
associada 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
4257 

COMPLEMENTO 
*.i.***. 

r-, 
PR 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
prm@wmail.com.br  

TELEFONE 
(46) 3242-2323 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*V*** 

li SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
07/03/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
01 77.131.183/00-09 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
21/07/1976 

NOME EMPRESARIAL 
CEREALISTA  PAN  LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
46.22-2-00 - Comércio atacadista de soja 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 

6.23-1-08 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento 
ssociada 

46.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 
01.41-5-01 - Produção de sementes certificadas, exceto de forrageiras para pasto 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV  XV DE NOVEMBRO 

NÚMERO 
5455 

COMPLEMENTO  
SALA 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CRISTO REI 

MUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

7.7 1 F 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE  

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

i

l

l 

 

siTuAgAo CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/11/2001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

.******* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 03/08/2021 As 15:00:49 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 03/08/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA PECUARIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN-TO RURAL DE 
INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEI-RA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO 
DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN-
TO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEI-RA, constante no Termo de Referência, 
temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente; entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO, forma 
ELETRONICA, visto que este melhor atenderá ao interesse público, de acorco com os 
Acórdãos: TCE/PR n° 2.605/2018-Pleno; e TCU n° 2.174/2012-Pleno e 11.197/2011-2a  
Camara.  

Atenciosamente, 

AndréFeIipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA * 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturahopinzinho.pr.gov  br  
al, Telefone! (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miquei 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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DECRETO N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que ale são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° -  Fica nomeado o Er. Onerio Cambruzzi Filho. CPF n 062.575.819-66 e RG n' 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n 037 281 239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercicio de 2021.  

Art.  2° -  Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF n' 

021.532.509-51 RG n' 6.539 685-8/PR e a Sra.  Michell Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  3° -  Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021. e as disposições em contrario 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN I,NHO Pfi7-089NEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N'.211)  de  ±1  '01/2021 



unicipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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OECRETO N° 046/2021. DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PRaFEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que Ihe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECIRETA:  

Art.  14  — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  10  - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 081 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

a Cortiissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cada stramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2 — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterwios.  

Art.  34  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE C.  0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

EcIõn Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Etierio Oficial dos 
Municípios do S4doeste do  Parana  

p191VMS 
EDIÇÃO 1\10 >61•V  de  10,. 02)./2021 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeiturachopinzinho.pr.gov.br  
Telefone:  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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DECRETO N°005/2021.DE 07 Da JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
4.. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato. CPF n° 023 594 429-70. 

RG n` 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062 575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros. para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatõrio. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993,  

Art.  3° -  Este Decreto entrará em vigor  ern  01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°  536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  '-.--- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de   (172.  Ijj2O21 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 3357/2021 e con-

siderando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente, autorizo a elaboração de Pregão na forma Eletrônica, nos termos das Leis 

Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 

10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exerci-

cio e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentaria e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocetório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

Chopinzinho, 03 de agosto 2021. 

(EL)L 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 119/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 
PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATóRIO N° 119/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: / /2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasoovernamentais.gov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a AQuisiçÃo DE 
INSUMOS AGRiCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEIRA, em conformidade com as condições das cláusulas adi-
ante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentais.gov.o: (Sistema COMPRASNET) 

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 13/2021 de 
08/01/2021, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.°2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 As 
09h00m  in,  no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  de 
2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.gov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre- 

• to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRICOLAS PARA 0 PRO-
GRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUARIA LEITEI-
RA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.or  e  www.chopinzinho.prqov.br   

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas juntc ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, telefone n° (46) 3242-2503. 
2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
\rvww.comprasgovernamentais.gov.br  — Sistema COM PRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
,vww.comprasgovernamentais.gov.br  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
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c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contrata -, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, nos termos do item 9.3 deste Edital; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição: 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 

lp  comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado  au  atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
pão, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts,  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame: 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que rnicroem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.prgov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido â impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 

- 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
""F  www.comprasgovernamentais.gov.br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou â alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF. assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 

4111 6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico. 
na  data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivarnente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Ultimo por ele ofertaco e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo.  

VP  7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. 
haverá o reinicio da etapa fechada. para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente á Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia: 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 

07.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte. uma vez encerrada a etapa de lances.  sera  efetivada a verificação automática, junto 

Receita Federal. do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificara em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006. regulamenta-
da pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 

lp 7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus As margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

epelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e A compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao  pre- 
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ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata: 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas). sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência. além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinara a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. • 8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico. contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte. sempre que a proposta não for aceita. e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificara a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
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9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.00v.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR  https://servicos.tce. pr.gov. br/tcepr/municipal/ail/Consultarlm pedidosWeb.aspx; 

9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registraco na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009. cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
‘vvww. portaldoempreendedor.  day.  br; 

9.8 - A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

09.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata. recuperação judicial,  expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa juridica, referente á matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste  MEGA°,  
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda: 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante: 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante: 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011: 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte. havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito A contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

S 
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10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificaçõe.s detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertado3. deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta devera ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forria da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presen1:e Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to: 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 40; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  corn  até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

• 10.3.8  - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido: entretantc, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9. em original ou copias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresario indivi-
dual. número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
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11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
especificos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de condena-
ções Civis por Ato de lmprobidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarara aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias Citeis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
raz6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
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13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente. até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais p-evista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato. está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcario, deverá 
ser entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de  Chopin-
zinho. a partir da Ordem de Fornecimento (devera ser seguido o cronograma de entrega a ser 
disponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
16.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser en-
tregues da seguinte forma: 
16.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito dentro do perime-
tro urbano do município de Chopinzinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após o rece-
bimento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalen- 
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te, emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em nome do bene-
ficiário, que fará a retirada. 
16.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma deverá provi-
denciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
16.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo precon.zado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte. temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida-
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
16.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verifi-
cados, prazo de validade e estado e conservação. 
16.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
16.6-A vigência do contrato  sera  de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
16.7 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do obje-
to da presente licitação: entrega/transportes/fretes. seguros, tributos, encargos trabalhistas e pre-
videnciarios e todos os demais custos. 
16.9 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacorco com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
16.11 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas. .:ais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legisla-
ção pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil de-
correntes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
16.13 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.2 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente  sera  encaminhada ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
17.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora. os  qt..  ais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97. com  redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi- 
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das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
17.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE. o pa-
gamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

W ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior. 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos pregos contratados. 

18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ 435.974,54 (Quatrocentos e trinta e cinco mil, novecentos e 
setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) para a presente Licitação, e os para o pa-
gamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 e 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
19.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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20.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
20.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 
20.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
20.4-Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
20.5-Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
20.6-Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
20.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
20.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.4.39.959-
53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Con-
trato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contra-
tado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução. com  base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
21.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara. CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a autoridade supe-
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
21.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629- 

22 - DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa. ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
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22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen- 

• te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das sr:uações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 

ip fatos a serem apurados: 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-nente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aclitivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.6E6/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
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24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção. penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 

fe I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato: 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa: 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

• contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevancia ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que leria direi-
to. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco)  dies  úteis. a 
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contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; .. 
24.7.3 -  Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
gão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
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28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

• 30 - DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma- 
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico  www.chopinzinho.pr.gov.bd. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão postertor de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de copia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
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31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 

gp condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
gão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II • Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

/ ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

TERMO DE REFERENCIA 

AQUISIÇÃO DE FERTILIZANTES E CORRETIVOS 

LOTE 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 135 
Tonela 
das 

Calcário  Calcitic°  a granel, entregue 
nas propriedades, seco, com PRNT 
minimo de 75%. 

168,70 22.774,50 

Sacas Fertilizante fosfatado, tipo Super 
2 1575 de 50 Simples com no minimo de 18% de 108,06 170.194,50 

Kg P205. 

Sacas Fertilizante potassico, tipo KCL Cio- 
3 542 de 50 

Kg 
reto de Potássio com no minimo 60% 190,37 , 
de K20. 

103.180,54 

Sacas Uréia tipo tradicional com 45% de N 
4 799 de 50 175,00 139.825,00 

Kg 

TOTAL GERAL (R$)  435.974,54 

Utilizamos o critério do menor preço por item, para definição de preço máximo, a solicita-
ção e o acolhimento dos orçamentos foi por mim executado e sugerimos adotar a livre 
concorrência, devido a dificuldade de fornecedores de micro e pequena empresa no for-
necimento do calcário. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá ser 
entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de Chopinzi-
nho, a partir da Ordem de Fornecimento (deverá ser seguido o cronograma de entrega a ser dis-
ponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
1.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser emregues da 
seguinte forma: 
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1.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito dentro do perímetro 
urbano do município de Chopinzinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após o recebi-
mento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente, 
emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em nome do benefi-
ciário, que fará a retirada. 
1.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma deverá provi-
denciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
1.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo preconizado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte, temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida-
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
1.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados, 
prazo de validade e estado e conservação. 
1.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
1.6-A vigência do contrato será de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.7 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciários e todos os demais custos. 
1.9 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.11 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.13 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
2.2-Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA • 2.5-A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda: 
2.6-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 
2.7-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.8-Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
2.9-Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 
2.10-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.11-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.12-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°. da Lei Federal n° 8.666/93; • 3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra-
to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicáve, no caso 
de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscaliza-
ção; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à au-
toridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788:199.629- 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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4.1-A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Cláu-
sula Primeira, a importância total de R$ 435.974,54 (Quatrocentos e trinta e cinco mil, novecentos 
e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2-0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3-0s recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 
000 e 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 
4.4-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

• supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1-0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
a) Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
b) Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
c) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos nor-
mativos aplicáveis. 
d) 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.2-Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.3-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

wao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
5.4-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
5.5-Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.6-A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
a) A não entrega dos produtos contratados; 
b) Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
c) Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
5.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
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b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
5.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa pos-

411 tenor (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1-0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2-Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1-Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2-0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e  err  pregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
7.3-Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.4-Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que leria direi-
to. 
7.5-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
7.6-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos ip fatos a serem apurados; 
b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 

c) Notificação da CONTRATADA, via sistema iDoc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-
to; Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
7.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa pos-
terior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1-Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2-Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.3-Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
8.4-Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 26 de julho de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 

• 

• 



LOTE I QUANT UNID DESCRIÇÃO 

VALOR TOTAL - R$ 
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UNIT. 

R$ 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°  neste ato representada por 

 cargo, RG  CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRôNICO. 

• Prazo de pagamento: 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferên-
cia do veiculo e apresentação da nota fiscal atestadas pela Secretaria de Assistência Social. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa , com sede na 
n° C.N. '.J. n°  , , 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

to 

• 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C.N. D.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRiCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n°  com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indica se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
• DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
Ill DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
A Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 

ip(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
C 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  90  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do a So•ro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (o) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarerites consan uineos: 
IIP Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (o) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGA0 ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 
ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de  , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 
CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição  Unit.  R$ Total — R$ 

Total - R$ 
CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUC 0 E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá ser 
entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de Chopinzi-
nho, a partir da Ordem de Fornecimento (deverá ser seguido o cronograma de entrega a ser dis- • ponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
2.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser entre-
gues da seguinte forma: 
2.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito dentro do perimetro 
urbano do município de Chopinzinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Citeis após o recebi-
mento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente, 
emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em nome do benefi-
ciário, que fará a retirada. 
2.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma deverá provi-
denciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

2.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo preconizado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte, temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida-
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
2.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verifica-
dos, prazo de validade e estado e conservação. 
2.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
2.6-A vigência do contrato será de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.7 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 



• Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

2.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciários e todos os demais custos. 
2.9 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.11 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
2.13 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios • mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-
mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-
TRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
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relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos pregos contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - 18.1 - Fica estipulado o valor de R$ 435.974,54 (Quatrocentos e trinta e cinco mil, novecen-
tos e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) para a presente Licitação, e os para o 
pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 e 

4 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
5.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
5.3-Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda: 
6.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.4-Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.5-Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra- 
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to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicavel, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada: 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contra-
tado: 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que  DS  servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a autoridade supe-
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
7.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-
34 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para "azer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE: 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  

Ash,  8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
qp  8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su- 

dijeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
w' com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-

cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
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d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motiv,ada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. • V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais.  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que leria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)  dies  úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das si;:uações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante tcdo o  pro-
Gesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

• 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; a  e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados A licitação e A execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi- 
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 

Ab  o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
Wdata, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de  de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° XX/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRICOLAS PARA 0 PROGRAMA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN-TO RURAL DE INCENTIVO À PECUARIA LEITEI-RA. Valor 
estimado: R$ 435.974,54. Gênero: Material de Consumo. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



CH"OP 1 1171 H()  
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1Doc 

JoJ 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 04/08/2021 es 13:39:30 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

INSUMOS MAIS LEITE 

L•i)  Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal AFTTZMITUNFTMIZelYMIDO  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

•  



r(r2/  

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 87D7-24AB-AF00-8EA4 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 04/08/2021 13:47:35 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/87D7-24AB-AF00-8EA4  

• 

• 

1)  



4.3 CHOPINZINHO 1Doc 
Memorando 6- 3.357/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 20/08/2021 As 16:03:22 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

INSUMOS MAIS LEITE 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.357/2021, e processo licitatório n°119/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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ESTADO DO PARANÁ 
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PROCESSO LICITATÕRIO N.° 119/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.357/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 148/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO :  AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO ik PECUÁRIA LEITEIRA 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE INSUMOS u_ 
AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE DE-  co  

SENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO Ak PECUARIA 
LEITEIRA. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. u_ 

-0- 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 119/2021 (Memorando 1Doc n.° 3357/2021), 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende 
a aquisição de insumos agrícolas para o Programa Municipal de Desenvolvimento Rural de 2 
Incentivo à Pecuária Leiteira, ao preço máximo de R$ 435.974,54 (quatrocentos e trinta e 
cinco mil, novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). 

Os autos, contendo 102 (cento e duas) páginas, foram regularmente formalizados e  en- 8 
E 

contram-se instruidos com os seguintes documentos: 
a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/04); c 
b) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 05); 
C) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. -§ 

06); 11 0. 
d) Termo de Referencia (fls. 07/13); .E 
e) Relatório dos beneficiários (fls. 14/16); - 

Ei  8 f) Ata do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (fls. 17/20); o . z ti 
g) Edital de Habilitação - Chamamento Público n.° 06/2017 (fls. 21/22);  I— = 
h) Orçamentos (fls. 23/26);  

o .s 
i) Cópia da Lei Complementar n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desen-  5  ci 

volvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências (fls. 27/47); i i 
j) Manifestação do Chefe da Divisão de Licitações e Contratos (fls. 48);  o o 
k) Comprovantes de Inscrição e de Situação Cadastral (fls. 49/52); E. 
I) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 53); - c.  

'kJ  m) Decretos Municipais n.° 005/2021, 046/2021 e 018/2021 (fls. 54/56); 0 .. 
✓ ty 
03 > 
C 
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n) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici-
tatório e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para parecer (fls. 57); 

o) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 
ções e Contratos (fls. 58/100). 

Os autos foram encaminhados para parecer em 04/08/2021 (fls. 101/102). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.°  8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...)  pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria  jut-Mica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva  "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.°  8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.°  
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-
gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação 6 exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
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Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisição de  ins  u-
mos agrícolas para o Programa Municipal de Desenvolvimento Rural de Incentivo A Pecuária 
Leiteira, ao preço máximo de R$ 435.974,54 (quatrocentos e trinta e cinco mil, novecentos 
e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 53). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
bens que almeja adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no parágrafo 
único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitat6rio e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
06 e 57). 

passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação."  in:  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 

3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." 

4  "Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessida-
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi- 
tem a competição; - dos autos do procedimento constarão a  justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi-
dores do  &gat)  ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.33 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (04/05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla- 
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 07/13). 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria revise os quantitativos do Termo de 
Referência, adequando a quantidade solicitada para os beneficiários que ultrapassaram o 
valor limite do beneficio (R$ 5.000,00), conforme informação contida na Ata de fls. 19/20, 
ou, justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos u. 

(fls. 58/100) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002.  us,  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re- 
gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena- z 

'8 
lidades e rescisão. 0 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
.9_ 

a) critério de julgamento: menor preço global por Item (Item 1). Medida econômica e 
e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 8 

.8 

8. 

habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 
trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 1,3  
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 7:4 

d) vigência do Contrato: 04 (quatro) meses, contados a partir da data de assinatura o. 

(Item 16.6); o.u) 
e) dotação orçamentária: Item 18.1; 
f) gestão do Contrato: a cargo do servidor Vanderlei José Crestani (Item 21.1); c7 1'6  
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Ricardo Scandolara (titular) e < 8  c9 z 

Claudiomiro  Cenci  (substituto) (Itens 21.2 e 21.3). R E 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital e Ane- (1) o 
xos ao Termo de Referência a ser reformulado. 5  la  

o o. •2 'o 
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2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Coasul Cooperativa Agroindustrial (fls. 23); 
b) Sementes Sojamil Ltda. (fls. 24); 
c) Agrimax Agronegócios Ltda. (fls. 25); 
d) Cerealista  Pan  Ltda. (fls. 26). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor Vanderlei Jo-
sé Crestani foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 07). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação As micro e pe-
quenas empresas se aplicaria, uma vez que o critério de julgamento 6 o menor prego global por 
Item. 

Ocorre que o Chefe da Divisão de Licitações e Contratos justificou a adoção de ampla 
participação nos seguintes termos: 

"Em a aplicação de exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
em consulta aos arquivos desta divisão foram encontrados os Pregões n.° 73/2019 e n.° 
109/2019, para aquisição de insumos agrícolas, os quais foram realizados aplicando-se 
a ampla participação. 
Ainda, para a formação do prego máximo do presente Edital, a Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente utilizou para composição do prego máximo o menor 
preço orçado. 
Em consulta ao cadastro  CNN  (em anexo) das empresas ofertantes dos orçamentos, 
foi encontrado apenas uma empresa enquadrada como EPP, assim, a exclusividade ao 
processo afastará potenciais fornecedores do processo, limitando a competitividade, 
podendo resultar em desvantagem para Administração. 
Logo, o presente processo, enquadra-se no inciso  III  do  Art.  49, da Lei 123/06, 
hipótese de afastamento do tratamento diferenciado e simplificado para as mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, por não apresentar vantagem para a 
administração". (fls. 48). (g.n.). 

5  "Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:! - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e!! - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 

6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - devera 
realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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Portanto, verificada a presença da exceção prevista no  art.  49, 1T1, da  LC  123/2006, 
visto que o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe-
queno porte não se mostra vantajoso para a Administração Pública, agiu corretamente a Divisão 
de Licitações e Contratos ao não restringir a participação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 504 
(fls. 05). 

23.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis- 
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 54/56). 

u_ 

`7? 
u. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame,  
!LS,  como de praxe, anexando-as aos autos. 
u_ 0 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 119/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.357/2021), Pregão Eletrônico, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a 

8 aquisição de insumos agrícolas para o Programa Municipal de Desenvolvimento Rural de In- 8 
centivo à Pecuária Leiteira, ao preço máximo de R$ 435.974,54 (quatrocentos e trinta e cin-
co mil, novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos), desde que 
atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Agricultura, Pectuiria e Meio Ambiente  

Recomendação 1: revisar os quantitativos do Termo de Referência, 
adequando a quantidade solicitada para os beneficiários que ultrapassa- 0.  
ram  o valor limite do beneficio (R$ 5.000,00), conforme informação 
contida na Ata de fls. 19/20, ou, justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

a 8 
Z  of  

Divisão de Licitacties e Contratos ce 

o •G 
Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 5 2  cc  60  
Referencia a ser reformulado; §  

id  -8 o 
Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane- 
xando-as aos autos. - 

o h-> > 
.s 
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Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá-
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. u_ 

lIJ 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

u_ 
OAB/PR 82.108 

0 

— 
`g. 

.c m 
> 

.G m 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: F7E5-CBEF-F033-59F7 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 20/08/2021 16:03:41 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Cedisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F7E5-CBEF-F033-59F7  
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MEMORANDO 020/2021 SMAPMA 

Chopinzinho, 20 de agosto de 2021. 

A  

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Em atenção ao memorando 1.Doc ng 3.357/2021/PGM/SMAPMA, referente ao 

Processo Administrativo n2  119/2021, PARECER JURÍDICO N. 148/2021/PGM/MS 

encaminho: 

1-Planilha/Insumos por produtor atualizada. 

2-Solicitação atualizada 

3-Termo de Referência Atualizado. 

Recebi em / /2021 



nderlei os restani 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 

E MEIO AMBIENTE  e-mail:  agrieultura(ieshopinzinho.pr.gov.br  

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através 

do Programa Municipal de Desenvolvimento Rural, do Programa Municipal de 

Incentivo à Pecuária Leiteira, tendo em vista a necessidade de dar suporte ao 

produtor rural da atividade, através do melhoramento da fertilidade das 

pastagens instaladas ou instalação de novas para incremento ao setor primário, 

solicita autorização para aquisição, através do processo licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de 

Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 

Secretaria icultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Justificativa 

Quando da criação da Lei Municipal Complementar N° 110/2019, DE 19 

DE DEZEMBRO DE 2019, o Município de Chopinzinho preconizou o 

acompanhamento técnico das propriedades do município aplicado tecnologias 

de manejo intensivo de pastagens; para tanto faz-se necessário o suporte ao 

produtor desta atividade. 

A viabilização da atividade leiteira em nosso município é de suma 

importância, dada a manutenção do homem no campo, bem como a 

movimentação dos recursos financeiros quase que na totalidade permanecerem 

em nosso município. 

0 incentivo a ser dado ao produtor vem com a contrapartida de incremento 

de produção na atividade. 0 produtor além de ser beneficiado com insumos e 

corretivos de solo compromete-se em aumento na produção de leite, o que a 

longo prazo nos garantirá uma maior permanência de produtores na atividade, 

bem como a manutenção de jovens no campo. 

Os produtores a serem beneficiados, 89 (oitenta e nove), foram 

habilitados (publicação em anexo), através de chamada pública, homologado 

pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento rural, conforme ata em anexo. 

Tendo em vista que as análises de solo coletadas junto as áreas de 

pastagens desses produtores apresentaram grande deficiência de corretivos de 

solo como calcário e  indices  de fertilidade com Nitrogênio, Fósforo e Potássio 

muito aquém do minimo necessário para produção de pastagem em volume e 

qualidade necessário para um bom desempenho da atividade leiteira. 



gr. Va restani 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 

E MEIO AMBIENTE  e-mail:  agricultura(ieshopinzinho.pr.gov.br  

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana 

A destinação dos diferentes tipos de insumos e a quantidade de que cada 

beneficiário irá receber, está diretamente atrelada ao resultado de interpretação 

da análise de solo, que cada produtor apresentar, seguindo critérios técnicos, já 

balizados pela pesquisa, que asseguram as melhores respostas, respeitando as 

particularidades de cada propriedade, quanto a composição do solo, grau de 

conservação e exploração do mesmo. Com  esta metodologia, observaremos 

que cada participante, irá receber quantidades e tipos de insumos diferentes 

entre si, cujo objetivo final é atender as necessidades de cada local onde estão 

implantadas as pastagens, visando o máximo do potencial produtivo de cada 

espécie forrageira cultivada em suas propriedades, conforme planilha em anexo. 

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 
- 

Secretaria Munici  al  de kgsri ultura, Pecuária e Meio Ambiente 



DATA: 26/07/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS E CORRETIVOS AGRICOLAS PARA 0 
PROGRAMA "MAIS LEITE". 

Valor: 432.084,38 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! MONTEIRO CENCI 
Finanças 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 26/07/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: 

Recebido a solicitação para a contratação de empresa para 

fornecer insumos destinados ao programa MAIS LEITE, protocolada 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

sob n° /2021, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitat6rio. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE FERTILIZANTES E CORRETIVOS 

LOTE 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 135 
Tonela 
das 

Calcário Calcitico a granel, entregue 
nas propriedades, seco, com PRNT 
minimo de 75%. 

168,70 22.774,50 

2 1539 
Sacas 
de 50 
Kg 

Fertilizante fosfatado, tipo Super 
Simples com no mínimo de 18% de 
P205. 

108,06 166.304,34 

3 542 
Sacas 
de 50 
Kg 

Fertilizante potassico, tipo KCL Cio-
reto de Potássio com no mínimo 60% 
de K20. 

190,37 103.180,54 

4 799 
Sacas 
de 50 
Kg 

Uréia tipo tradicional com 45% de N 
175,00 139.825,00 

TOTAL GERAL (R$)  432.084,38 

Utilizamos o critério do menor preço por item, para definição de preço  maxim,  a solicita-
ção e o acolhimento dos orçamentos foi por mim executado e sugerimos adotar a livre 
concorrência, devido a dificuldade de fornecedores de micro e pequena empresa no for-
necimento do calcário 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá ser 
entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de Chopinzi-
nho, a partir da Ordem de Fornecimento (deverá ser seguido o cronograma de entrega a ser dis-
ponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
1.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser entregues da 
seguinte forma: 

1.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito dentro do perí-
metro urbano do município de Chopinzinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento 
equivalente, emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em 
nome do beneficiário, que fará a retirada. 
1.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma deverá/pro-
videnciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (qiinze 
dias úteis. 

1. 
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1.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo preconizado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte, temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida-
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
1.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verifica-
dos, prazo de validade e estado e conservação. 
1.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela Se-

cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
1.6-A vigência do contrato será de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.7 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciários e todos os demais custos. 
1.9 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.11 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.13- 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
2.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de ¢órnis-
são/servidor especialmente designado; 
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2.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.5-A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda: 
2.6-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.7-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.8-Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
2.9-Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
2.10-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.11-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.12-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra-
to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à au-
toridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.19 
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4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1-A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Cláu-
sula Primeira, a importância total de R$ 432.084,38 (Quatrocentos e trinta e dois mil, oitenta e 
quatro reais e trinta e oito centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2-0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3-0s recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 
000 e 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 
4.4-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1-0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
a) Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
b) Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
c) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos nor-
mativos aplicáveis. 
d) 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.2-Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.3-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
5.4-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
5.5-Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.6-A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
a) A não entrega dos produtos contratados; 
b) Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
c) Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom r e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
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5.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
5.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa pos-
terior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1-0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2-Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1-Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2-0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injust do 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um p n- 
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to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
7.3-Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.4-Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.5-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
7.6-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
7.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 

c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-
to; Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
7.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente dazaRre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defe p 
terior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
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8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1-Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2-Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.3-Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
8.4-Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados 5 licitação e 5 execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 26 de julho de 2021. 

Secretaria Munici de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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CPF  NOME TOTAL  U/SC R$/UREIA AREA CAL R$/CAL. SS/SC R$/SS KCL/SC R$/KCL 

ADEMIR A. DA MOTA 608.402.189-15 1,16 
. 

306,1 
.. 

16 1.728,96 / 1.332,59 8 1.400,00 
. 

4.967,65 

ADRIANO FONTANA 052.640.519-84 1,38 0 0 
. 

20 2.161,20 7 
1 

1.332,59 8 1.400,00 4.893,79 

ALANO  DIEGO  MARTINELLI 080.845.509-50 1,63 4 674,8 10 1.080,60 5 951,85 13 2.275,00 4.982,25 

ALCIONE P. STOLL 027.695.119-04 ' ' 1,37 0 ' 0 ' 19 2.053,14 4 761,48 12 
. 

2.100,00 4.914,62 

ALDECIR Z. DA SILVA 806.303.409-00 1,24 3 506,1 ' 17 1.837,02 8 1.522,96 6 
. 

1.050,00 4.916,08 

ALMIR V. TAVARES 828.710.519-68 ' 1,2 3 
. a 

506,1 r 13 1.404,78 7 r 1.332,59 10 1.750,00 
. 

4.993,47 

ALTEVIR ZUCONELLI 472.946.719-15 1,25 4 674,8 
. 

17 1.837,02 8 1.522,96 5 875 
. 

4.909,78 

ANDRE GIAN MUSSATO 007.928.319-50 1,39 2 337,4 19 2.053,14 4 761,48 10 1.750,00 
...  

4.902,02 

ANGELA M. F. HAMERA 063.807.309-07 ' 1,41 4 674,8 21 2.269,26 6 1.142,22 5 875 4.961,28 

ANTONIO  S. MONTEIRO 814.414.019-20 1,34 0 0 
. 

19 2.053,14 5 951,85 11 ,  ' 1.925,00 4.929,99 

ANTONIO  V. SIMOCA 043.667.828-47 1,31 674,8 18 1.945,08 5 951,85 Fi 1.400,00 4.971,73 

ARI CAGOL 020.636.989-10 1,37 0 0 
. 

20 2.161,20 10 , 1.903,70 - 875 4.939,90 

ARI mACARI 673.044.789-34 1,52 ' 4 674,8 23 2.485,38 5 951,85 875 4.987,03 

ARLEI VAZ DE CAMPO 765.010.609-82 ' 1,2 0 0 18 1.945,08 8 1.522,96 i 1.225,00 4.693,04 

BRUNO A. KANIGOSKI 104.555.719-61 1,17 3 506,1 16 1.728,96 7 1.332,59 8 1.400,00 4.967,65 

CESAR A. G.  DE ANDRADE 247.836.760-20 1,2 4 674,8 18 1.945,08 7 1.332,59 5 
.., 

875 4.827,47 

CLARICE LUCAS 946.340.509-78 ' 1,45 0 0 
. 

16 1.728,96 6 1.142,22 12 2.100,00 
. 

4.971,18 

CLAuDEMIR ROOS 905.741.259-49 1,27 2 337,4 18 1.945,08 5 951,85 10 1.750,00 
I. 

4.984,33 

CLEOCIR MITRUT 032.159.109-77 ' 1,8 0 0 28 3.025,68 0 0 11 1.925,00 4.950,68 

DANIEL A. ZUCONELLI 102.820.299-74 1,39 3 506,1 
. 

21 2.269,26 4 761,48 8 1.400,00 
, 

4.936,84 

DARCI M. DA SILVA 465.361.169-68 1,64 0 0 4 432,24 10 1.903,70 15 2.625,00 4.960,94  

DIEGO DEC.  RIBEIRO 106.764.109-28 1,15 r  2 7  337,4 16 1.728,96 8 r 1.522,96 8 . 1.400,00 4.989,32 

DILAMAR SCARIOT 030.688.359-76 1,33 4 674,8 18 1.945,08 5 951,85 8 1.400,00 
, 

4.971,73 

DONI VIL P. DE QUADROS 788.196.879-68 1,18 0 0 I  
. 

19 2.053,14 7 1.332,59 9 1.575,00 
, 

4.960,73 

ELAINE F. T.  LANG  084.168.249-67 1,33 2 
r 

337,4 16 1.728,96 8 1.522,96 8 1.400,00 4.989,32 

ELEANDRO ZIMPEL 049.619.489-50 1,26 3 , 506,1 
I 

A 
17 1.837,02 9 1.713,33 5 , 

I 

875 
. 

4.931,45 

ELIANE A. Z. DE QUADROS 034.573.939-66 1,6 0 0 25 2.701,50 0 , 13 2.275,00 4.976,50 

ELIZEU DA SILVA 023.253.519-12 1,17 2 337,4 16 
. 

1.728,96 8 
i 

1.522,96 8 1.400,00 

3.325,00 
.. 

4.989,32 

ELOI FÁTIMA DOS SANTOS 441.070.219-04 2,06 0 0 15 1.620,90 0 0 19 4.945,90 

EVERALDO CORTE DA CRUZ 854.622.929-53 1,42 0 0 
. 

23 2.485,38 

432,24 

761,48 10 
., 

1.750,00 4.996,86 

FRANCISCO DALLAMARIA 441.354.679-20 1,47 0 0 4 12 2.284,44 13 2.275,00 4.991,68 



FRANCISCO DETOGNI 574.933.679-49 1,33 0 0 20 2.161,20 8 1.522,96 1.225,00 

1.400,00 
, 

4.909,16 

GENIR CARVALHO ALVES 749.555.279-49  1,15 2 337,4 
, 

16 1.728,96 8 1.522,96 4.989,32 

GILBERTO SECCO 584.530.599-34 1,27 4 674,8 
. 

17 1.837,02 8 1.522,96 875 
, 

4.909,78 

GILMAR CAGOL 043.260.589-43 1,15 3 506,1 16 1.728,96 7 1.332,59 8 1.400,00 4.967,65 

GIOVANA K. GREGOLON 072.908.289-09 ' 1,32 0 0 18 1.945,08 5 951,85 12 2.100,00 4.996,93 

JAIR CAGOL 031.783.149-62 1,18 3 
4 

506,1 
. 

19 2.053,14 7 1.332,59 6 1.050,00 

1.400,00 

4.941,83 

JARDEL BROS 073.047.259-07 1,17 3 506,1 16 
\ 

1.728,96 7 1.332,59 P 4.967,65 

JOÃO B. COMARELLA 062.604.779-02 1,76 0 0 

AP 

. 
13 1.404,78 4 761,48 16 2.800,00 

, 
4.966,26 

JOÃO MACHADO 500.597.509-87 1,47 0 0 
. 

12 1.296,72 7 1.332,59 13 2.275,00 
, 

4.904,31 

JOAQUIM NEREU BUENO 765.004.469-68 13,9 0 0 19 2.053,14 5 951,85 11 1.925,00 4.929,99 

JOSE  ANSELMO DALMAZO 022.390.889-40 1,77 J 843,5 
4 

27 2.917,62 0 0 7 

I  

1.225,00 4.986,12 

JOSÉ DALMASO HENGEM 749.571.639-87 1,21 0 

2 

0 
A 

16 1.728,96 9 1.713,33 6 

I 

1.050,00 
, 

4.492,29 

JOSÉ DALMOLIN  LOOP  285.607.449-91 1,27 337,4 
. 

19 2.053,14 8 1.522,96 6 1.050,00 
,  

4.963,50 

JOSE  JOANIN DE OLIVEIRA 604.342.019-47 1,61 
.- 

0 0 23 2.485,38 0 0 14 2.450,00 4.935,38  

JOSE  NILTON FARIAS 747.628.859-91 1,8 0 0 ' 6 648,36 7 1.332,59 17 ' 2.975,00 4.955,95 

JOSUEL REINO DE MORAES 118.356.719-77 1,58 5 843,5 
. 

23 2.485,38 3 
. 

571,11 6 1.050,00 4.949,99 

JOVELINO F. PIASSA 487.011.579-49 1,2 
.. 

3 506,1 18 1.945,08 0 0 7 1.225,00 3.676,18 

JUCELI A. R. DOS SANTOS 058.988.679-70 1,23 506,1 18 1.945,08 6 1.142,22 8 r  1.400,00 4.993,40 

JURACI BARETA ROSA 019.434.459-23 0,5 0 0 8 864,48 2 380,74 4 700 
, 

1.945,22 

LAIRA LUIZA DALAMARIA 086.066.229-23 1,3 337,4 19 2.053,14 9 1.713,33 5 875 
, 

4.978,87 

LENOIR BAGGIO 982.054.049-68 1,24 0 0 19 2.053,14 9 1.713,33 7 1.225,00 
, 

4.991,47 

LORECI FATIMA KUHN 019.118.189-70 1,44 0 0 ' 19 2.053,14 6 1.142,22 10 1.750,00 
, 

4.945,36 

LUAN MARCIO GOMES 102.571.079-75 1,56 0 0 9 972,54 8 1.522,96 14 2.450,00 4.945,50 

LUCIANO DE  COL  866.721.189-34 1,5 0 0 ' 23 ' 2.485,38 0 A  0 14 2.450,00 
, 

4.935,38 

MARGARETE R.DE MORAES 034.896.669-50 1,58 ' 4 674,8 25 2.701,50 ' 571,11 6 1.050,00 
. 

4.997,41 

MARILDE ANCILIERO 045.744.939-09 I  1,23 2 337,4 ' 14 1.512,84 ' 7 1.332,59 10 1.750,00 
,  

4.932,83 

MARINES  KURIL° 023.271.949-70 1,43 0 0 14 1.512,84 10 1.903,70 9 
, 

1.575,00 
. 

4.991,54 

MATEUS PERONDI 081.235.579-22 1,73 ' ) 337,4 0 0 14 2.665,18 11 1.925,00 
, 

4.927,58 

NEIVO DALL AGNOL 640.818.939-34 1,52 0 0 
, 

21 2.269,26 3 571,11 12 2.100,00 
. 

4.940,37 

NEREU DE S. RAMOS 374.329.669-15 1,62 0 0 7 756,42 8 1.522,96 
- 

15 2.625,00 
. 

4.904,38 

NILDETE Z. SCHWADE 056.692.489-70 1,36 0 0 
. 

19 2.053,14 6 1.142,22 10 1.750,00 
, 

4.945,36 

NILSO C. BARRIQUELLO 016.825.609-61 1,46 0 0 12 1.296,72 10 1.903,70 10 1.750,00 4.950,42 



1539  799 139.825,00 432.084,38 22774,5 542_103.180,54 

NECESSIDADES DE CORR 

CREA 1.3 

ME ANALISE DE SOLO 

Crestani . owava 
P.4" -D 

OLIVIO B. RODRIGUES 441.359.12945 1,36 0 0 19 2.053,14 5 951,85 6 1.050,00 4.054,99 

OSVALDO KURPEL 
-.  

472.949.659-00 1,19 
.it  

2 337,4 
.. 

17 1.837,02 7 1.332,59 8 1.400,00 4.907,01 

RPAULO GORCK 030.588.699-16 1,44 3 506,1 14 1.512,84 6 1.142,22 10 1.750,00 
.- 

4.911,16 

'PEDRO ALEXANDRE  NETT°  372.958.299-20 1,39 0 0 
4 

21 2.269,26 5 951,85 10 1.750,00 4.971,11 

PEDRO ELIZEU FAVERO 710.838.209-15 1,31 0 0 
• 

19 2.053,14 8 1.522,96 8 1.400,00 
. 

4.976,10 

PEDRO GONÇALVES 526.350.409-82 1,25 0 0 
• 

19 2.053,14 8 1.522,96 8 1.400,00 
. 

4.976,10 

PEDRO KNAKIEVICZ 073.044.159-83 1,53 506,1 21 2.269,26 7 1.332,59 5 875 4.982,95 

RODINEI N. PIASSA 028.004.479-82 1,27 0 0 
I 

.i. 
12 1.296,72 10 1.903,70 10 

0- 
1.750,00 

. 
4.950,42 

ROMEU JOSÉ BARETA 747.631.139-68 1,2 0 0 
r 

11 1.188,66 4 761,48 11 1.925,00 
. 

3.875,14 

'ROSA A.DOS SANTOS 038.866.649-88 1,87 0 0 28 3.025,68 0 0 
Is 

11 1.925,00 
.s 

4.950,68 

'ROSANGELA F. DA SILVA 048.368.099-08 1,48 674,8 21 2.269,26 5 951,85 6 1.050,00 4.945,91 

ROSEMERI MACHADO 086.531.809-31 ' 1,5 2 337,4 18 1.945,08 0 0 12 , 2.100,00 4.382,48 

SEBASTIÃO  LEO  .LUCAS 333.465.779-53 1,25 3 506,1 
A 

16 
A 

1.728,96 6 1.142,22 9 
P" 

1.575,00 4.952,28 

' kSIDINEI BRANDALISE 032.471.689-31 1,21 r 0 0 19 2.053,14 
1 

9 1.713,33 875 4.641,47 

'SIMONE BARALDI 100.269.199-07 1,59 4 674,8 23 2.485,38 4 761,48 1.050,00 4.971,66 

' nSIRLEI MARTINS FtAMOS 685.535.449-15 1,24 0 0 
A 

., 
19 2.053,14 9 1.713,33 

. 
/ 1.225,00 

f. 
4.991,47 

. I  SOEU M. S. FIABANE 024.346.899-73 1,4 r  ":"' 506,1 21 2.269,26 4 761,48 8 1.400,00 4.936,84 

'SUELY KASBURG 
.4 

966.905.429-04 1,41 0 0 19 2.053,14 6 1.142,22 10 1.750,00 4.945,36 

TEREZA R. MENEGAT 034.879.459-24 1,2 0 0 
I 

17 
A 

1.837,02 7 1.332,59 10 
IIII 

1.750,00 4.919,61 

'TEREZINHA P. BISOGNIN 910.171.300-00 1,27 3 506,1 a 17 1.837,02 9 1.713,33 5 875 4.931,45 

USTANIA R. DOS SANTOS 344.001.918-77 1,38 7 337,4 21 2.269,26 7 1.332,59 
r. 

6 
...- 

1.050,00 
. 

4.989,25 

VALDECIR ANCILIERO 023.745.039-92 1,24 0 0 17 1.837,02 1.713,33 8 1.400,00 4.950,35 

VALMIR DEMENEK 
-at  

866.736.299-91 1,35 2 
r 

337,4 
.., 

18 1.945,08 5 951,85 10 ..- 1.750,00 4.984,33  

VALMOR S. LANGARO 685.307.220-00 1,24 5 843,5 

0 
N 

16 1.728,96 4 761,48 1.575,00 4.908,94 

'VANDERLEI L RISSARDI 866.720.029-87 1,24 r 0 . 19 
I 

2.053,14 8 
.11, 

1.522,96 8 1.400,00 4.976,10 

'VANDERSON RISSARDI 021.419.249-01 1 0 0 
A 

12 1.296,72 7 1.332,59 8 
1... 

1.400,00 4.029,31 

TOTAL 134,31 135 

ORÇAMENTO R$ 
CALCÁRIO/TN R$ 168,70 

SUPER SIMPLES/SC R$ 108,06 
KCL/SC R$ 190,37 

UREIA/SC R$ 175,00 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATÓRIO N° 119/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 62/2021 

FORMA: ELETRÔNICO • 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 
PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 62/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 119/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 10/09/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasqovernamentais.gov.bi  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM. para atender á solicitação da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a AQUISIÇÃO DE 
INSUMOS AGRiCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
DE INCENTIVO ik PECUÁRIA LEITEIRA. em conformidade com as condições das cláusulas adi-
ante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

10 de setembro de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentais.gov.tor (Sistema COMPRASNET) 

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 18/2021 de 
08/01/2021, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 10 de setembro de 2021 As 
09h00min, no  site  1,(ww.comprasqovernamentais.gov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 10 de setembro de 
2021 As 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PRO-
GRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEI-
RA. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
, vww.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.prqov.bi   

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, telefone n° (46) 3242-25C3. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-• tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
vvww.comprasgovernamentais.gov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 

'ww.comprasoovernamentais.gov.br 

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
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c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, nos termos do item 9.3 deste Edital; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "si "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposte apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, rios ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATORIO 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias (dais, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2@chopinzinho.pr.  gov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 As 17h00, na Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido A impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov  br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 

e 6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que • não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferi  Dr  a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 

• 7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia: 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 

to 7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  en  lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)  ho-as, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamemo da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao  pre- 
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go  máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização ce diligên- 

le cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com. no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

• 8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF: 
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• 

9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https://servicos.tce.pr.pov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidc..NVeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos :3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
WWW portaldoempreendedor. clov.br; 

9.8 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: • 9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 - A documentação relativa á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do lic tante: 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte. havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra- 

•
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declinic ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
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10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, devera 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes. taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçac do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  corn  até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

•
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação  sera()  for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco l dias úteis  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeirc lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
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11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 

411 
 12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU). disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame. 
12.2- Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarara aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias Citeis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
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13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefe tura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi- 

ip
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  
so  poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração á aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado. devidamente assinada pelo Contratante,  • sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá 
ser entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de  Chopin-
zinho, a partir da Ordem de Fornecimento (deverá ser seguido o cronograma de entrega a ser 
disponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
16.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser en-
tregues da seguinte forma: 
16.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito dentro do períme-
tro urbano do município de Chopinzinho. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis apos o rece-
bimento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalen- 
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te, emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em nome do bene-
ficiário, que fará a retirada. 
16.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma devera provi-
denciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
16.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo precoryzado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte, temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida-
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
16.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verifi-
cados, prazo de validade e estado e conservação. 
16.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
16.6-A vigência do contrato  sera  de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
16.7 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do obje-
to da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhis.tas e pre-
videnciarios e todos os demais custos. 
16.9 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
16.11 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, i:ais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legisla-
ção pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal .s civil de-• correntes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema. 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
16.13 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprcvar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.2 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente  sera  encaminhada ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante deposito bancário. 
17.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  1°. F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi- 

• 
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das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
17.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pa-
gamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.7 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

•
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamenl.o de pre-
gos, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instawado para 
recomposição dos preços contratados. 

18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ 432.084,38 (Quatrocentos e trinta e dois mil, e oitenta e qua-
tro reais e trinta e oito centavos) para a presente Licitação, e os para o pagamento do referido 
objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 

•
Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 e 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
19.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através ce comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.3-Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 
19.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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20.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
20.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 
20.4-Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
20.5-Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
20.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
20.7-Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
20.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-
53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Con-
trato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada: 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto contra-
tado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fis- 

•
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
21.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a autoridade supe-
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
21.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629- 

22 - DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
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22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE: 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 

io
fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo acitivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
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24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93. e as seguin-
tes penalidades: 

•
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato. quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

•
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato. na  hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to 
24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
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contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; • 24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta- 

e gem  com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato: 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se. 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
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28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. • 30 - DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinhc r.gov.bri. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultaco ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por  qua  quer pro-
cesso de copia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro. e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
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31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  
id  subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação cia disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato .e"-N• 

Chopinzinho, 23 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEIRA 

TERMO DE REFERENCIA 

AQUISIÇÃO DE FERTILIZANTES E CORRETIVOS 

LOTE 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

135 
Tonela 
das 

Calcário Calcitico a granel, entregue 
nas propriedades, seco, com PRNT 
minimo de 75%. . 

168,70  22.774,50 

1539 
Sacas 
de 50 
Kg 

Fertilizante fosfatado, tipo Super 
Simples com no minimo de 18% de 
P205. 

108,06 166.304,34 

3 542 
Sacas 
de 50 
Kg 

Fertilizante potássico, tipo KCL Cio-
reto de Potássio com no minimo 60% 
de K20. 

190,37 103.180,54 

799 
Sacas 
de 50 
Kg 

Uréia tipo tradicional com 45% de N 
175,00 139.825,00 

TOTAL GERAL (R$)  432.084,38 

Utilizamos o critério do menor preço por item, para definição de preço máximo, a solicita-
gão e o acolhimento dos orçamentos foi por mim executado e sugerimos adotar a livre 
concorrência, devido a dificuldade de fornecedores de micro e pequena empresa no for-
necimento do calcário. 

1. DA ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá ser 
entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de Chopinzi-
nho, a partir da Ordem de Fornecimento (deverá ser seguido o cronograma de entrega a ser dis-
ponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
1.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser entregues da 
seguinte forma: 
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1.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em depósito dentro do perímetro 
urbano do município de Chopinzinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após o recebi-
mento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente, 
emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em nome do benefi-
ciário, que fará a retirada. 
1.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma deverá provi-
denciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
1.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo preconizado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte, temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida- 

•
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
1.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados, 
prazo de validade e estado e conservação. 
1.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
1.6-A vigência do contrato  sera  de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.7 - È vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciários e todos os demais custos. 
1.9 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.11 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita- 

•
gão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor- 
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.13 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
2.2-Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através ce comis-
são/servidor especialmente designado: 
2.3-Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.  2.5-A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda: 
2.6-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.7-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990): 
2.8-Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referencia, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
2.9-Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
2.10-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.11-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.12-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra-
to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicáve , no caso 
de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscaliza-
ção; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à au-
toridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629- 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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4.1-A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos descritos na Cláu-
sula Primeira, a importância total de R$ 432.084,38 (Quatrocentos e trinta e dois mil, e oitenta e 
quatro reais e trinta e oito centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2-0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada 
a Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
4.3-0s recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 
000 e 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 
4.4-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-• do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1-0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
a) Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
b) Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haje conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 
c) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispos tivos nor-
mativos aplicáveis. 
d) 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos T7  a 79 da 
Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.2-Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.3-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face • ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
5.4-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
5.5-Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.6-A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
a) A não entrega dos produtos contratados; 
b) Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
c) Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
5.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
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b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato: 
Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
5.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa pos-• terior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1-0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2-Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1-Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2-0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga- 

•
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om ssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão. os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
7.3-Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.4-Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que feria direi-
to. 
7.5-Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para lazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas,  Du  a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
7.6-Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.7-Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
a) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
b) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 

c) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contra-
to; Parecer da Procuradoria-Geral do Município; Decisão do Prefeito Municipal; 
d) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 
7.8-As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa pos-
terior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1-Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2-Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.3-Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
8.4-Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 26 de julho de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO —li  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL • (uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
62/2021, conforme abaixo discriminado: 

._  

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO 
UNIT.  

R$ 
TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

• Prazo de pagamento: 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferên-
cia do veiculo e apresentação da nota fiscal atestadas pela Secretaria de Assistência Social. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRiCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
C. N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO — VI 

(MODELO) 
Ak  DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
II, DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários. dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges. companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR. Surr ula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n°  1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a dec'arante co-
munique ao município de Chopinzinho. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da e-npresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) _ Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procopio Kurpel. n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito. senhor Edson Luiz  Cenci.  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de ou.;ro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de  , Estado 

, doravante designada CONTRATADA. estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 62/2021, mediante as seguintes clausulas e con-
dições. 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  
CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUCAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 - A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá ser 
entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de Chopinzi-
nho. a partir da Ordem de Fornecimento (devera ser seguido o cronograma de entrega a ser dis-
ponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
2.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, potássio e ureia) deverão ser entre-
gues da seguinte forma: 
2.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em deposito dentro do perímetro 
urbano do município de Chopinzinho. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após o recebi-
mento da respectiva ordem de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente, 
emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em nome do benefi-
ciário, que fará a retirada. 
2.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma deverá provi-
denciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (qu nze) dias 
úteis. 
2.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação devera ser feito dentro do prazo preconizado, se-
guindo as normas vigentes de segurança e transporte. temperatura especifica exigida para o pro-
duto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a integrida-
de do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a Administração 
poderá rescindir o contrato com a empresa. 
2.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verifica-
dos, prazo de validade e estado e conservação. 
2.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
2.6-A vigência do contrato  sera  de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.7 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
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2.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciarios e todos os demais custos. 
2.9 - O MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.11 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais corno impos- 

•
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e cvil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
2.13 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 

io
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo Os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-
mento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-
TRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinc,..dadas a6 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
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relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos pregos contratados. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - 18.1 - Fica estipulado o valor de R$ 432.084.38 (Quatrocentos e trinta e dois mil, e oitenta e 
quatro reais e trinta e oito centavos) para a presente Licitação, e os para o pagamento do referido 
objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 e 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
5.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
5.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.4-A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

•
CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da Loa e per-
feita execução do objeto e. ainda: 
6.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.4-Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.5-Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°. da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra- 
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to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplialvel, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto contra-
tado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de • atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi- 
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas á autoridade supe-
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
7.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788:199.629-
34 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apkcação de 
alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

• 
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8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1  Doc,  para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

Ak  8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do pro-
le, cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om ssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado, 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada clistorções 
médias; 
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d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-

TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1  Doc,  para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com  o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 011 afetar a 
execução do contrato; 

•
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima: ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material- 
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral. me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia.  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 

40 
 o quinto dia 00 do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 

data. qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  gnus.  ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n°62/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 10 de setembro de 2021, 
as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMEN-TO RURAL DE INCENTIVO  ink  PECUARIA LEITEI-RA. Valor estimado: R$ 
432.084,38. Gênero: Material de Consumo. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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PILATORIOS IN 89/2013 - TatPR 
PANatórIm IN E23/2013 - ICE/PR. Ref 1011.10/2021 

MEMO  IP  077/2021, DE 23 DE  AGOSTO  DE 2021 
Dip& SOT. Abertsra de Credlo Adicorial  Leu.. dor  Orsimento do ...cope 0. 50-9.  eu.,  
mere& Ounce& de 2021. 
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attp./Eamembriairankloalcom.adeum.40530 do  da  ti O.  AGOSTO  0, 1021. conforni• le,  Aston/a..  na  
1127 &NAM. de 2017 

NUNICIPIO DE SALIDADE DO IGUA(U  ESTADO  DO MINNA  
EDITAL  DE PRECAO ERFSENCIAL 144  001)2020 
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Ter& Adams. 409 

coNTLATANTE. NUNICIPIO DE  SAUDADE  DO  IGUAÇU.  peace Neilb de dire. 0E1ke temr 
mints no 0:1•1 ric 9634S 0000018Z coo  sede  e fore ea tsa On We Beesebel id 7013. Canino. 
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SUMULA DE REQUERI MENTO DE LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA 

A Empresa Parzianello e Parzianello Ltda., torna público que  
re  10 do Instituto Agua e Terra, IAT, Licença Ambiental 
Si cada, do empreendimento LOTEAMENTO JARDIM 
DA ARANJEIRAS, a ser implantado na Chácara Abílio 
Parzianello, nesta cidade comarca de Pato Branco-PR, Matricula 
37.847, 20  Oficio Registro Geral de Imóveis. 
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El:ARI'°1illi Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n° 7959 I Pato Branco, 24 de agoito de 2021 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

SUMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

SLONSKI & CIA LTDA., torna público que iri requerer junto ao IAT a 
Renovação da Licença de Operação para a atividade de comercio varejista de 
produtos alimenticios, bebidas c  form,  implantada na Rua Guarani 640, 
municipio de Pato Branco PR 

AVISO DE UCITAÇA0 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2021 - PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS fornecimento de 
Concreto Usinado FCK, para atender a demanda do 
Departamento de Obras e Engenharia desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES:  Conforms  edital. 
DATA DE ABERTURA: 14 de Setembro de 2021 is 09h0Omin. na  
sede administrativa da Prefeitura Municipal, Departamento de 
Licitação, situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital esta à 
disposição no Departamento de Licitação e no  site  oficial do 
município vAvw.mangueirióha.pr.gov.br. 

Maiores informações pelo fone (046) 3243-1122. 
Mangueinnha, 23 de Agosto de 2021. 

PublIque-se  
°orb  Netto 
Pregoeiro 
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MUNICiP10 DE 'TAPE) ARA D'OESTE 'PR 
RETIF1CAÇA0 DE  AV ISO  DE LICITAÇA0 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.064/2021 
O Munielpio de Itapetara LVOcate, Estado do Paran& toma pOblios, a alteraiio da  
dent  de abertura do  Edited  de Pregio Eletectacci  Id•  064'202 que  tern  como ob.&  
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.15 0401* impugnavao or...Ada por  prom..<  interessada. 
Outras inform...a poderio ter  &tides Waves  do  Edit.  de  Pees& Betook°  N.  
064:202 I . no hortirio das 0211000ein is 1 21 :00rnin o das 13h:30min is 17h:30min  
hoots,  na sede da Prefeitura Municipal de  nape*,  D'Oeste - PR, no  cadet..  
ektninieo boo'  41cva-  ilarm railssesaucidjTsjodasku  
vrwl.v vompraagovemamentais.gov.br. N1a0rea informações 00. cone& pelo 
Telefone 0140/ Ma -8300.  

&pelisse  IVOeste•I'lt, 23 (vim 040.100 Agoeto 40 2021. 
VledeasIr Laelal 

Preside.. de Colabsie de LkIisOle 
Deeroo N° MI/2021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR  

abut°  Contrato N°  2995/2021 

Contratante: Municipio de Itapejera D'Oeste 'PR 

Contratado: Inovanct Telecomunicaedes Lida - Me. inscrita no 

CNPJ)MF sob  on  28.942.26910001 -06. 

Objeto: Contratacilo de cmprcsa escecializada na prestacio do xrvicos 

de fornecimento de  Internet.  COM  GCLICITIO  Will.  a serem instaladas nos 

Departamentos e Unidadm pertencentes a Administracio Municipal, 

conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico N•  050/2021. 

Valor do Contrato: ES 14.181.12 (Quatorze mil, cento e oitenta e um  
reels  c doze centavos). 

Vigéncia: 13e 23 (vinte e  weal  de Agosto de 2021 ate 23 (vinte e tres) 

de Agosto de 2022. 

Data do Contrato: 23 (vinte c tres) de Agosto de 2021. 

MUNIC1P10 DE 1TAPEJARA D'OF-STE - PR 

Extrato Contrato N°  2996/2021 

Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 

Contratado: Vetor Automóveis Ltea, inscrita no CNPJ/MF sob o  le  
21.212.879/0003 - 77. 
Objeto: Contratacio  dc  empresa especializada no comercialização de 

vekulos automotores novos, para uso do Departamento Municipal de 

Administração, Obras, Viação e Urbanismo o Saúde, conforme objeto 
do lidital de Pregão Eletrônico 035/7021. 

Valor do Contrato: RS 85.000,00 (Oitenta e cinco mil relOO. 

Vigencia: De 23 (vinte e toda) de Agosto de 2021 ate 23 (vinte e  iris)  
de Fevereiro de 2022. 

Data do Contrato: 23 (vinte e trés) de Agosto de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n. 62/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 10 
de setembro de 2021, As 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN-TO RURAL DE 
INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEI-R.A. Valor estimado: R$ 432.084,38. Gênero: Material 
de Consumo. 0 Edital encontra-se A disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura 
de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 
— Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: ww.v. 
chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 62-2021 - AQUISIÇÃO DE  INS  UMOS MAIS LEITE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 62/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 10 de setembro de 2021, is 09:00 
(nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
AGRICOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMEN-TO RURAL DE INCENTIVO A 
PECUÁRIA LEITEI-RA. Valor estimado: R$ 432.084,38. 
Gênero: Material de Consumo. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
vrww.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identifleador:7A04DAEC 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 24/08/2021. Edição 2334 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.briamp/ 
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AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA 

CNPJ 05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

r75 

EDITAL DE PREGÃO N2  62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO À PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO-li 

PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, estabelecida na Rua 14 DEZEMBRO, n° 
4257, telefone (46) 3242-2323,  e-mail:  adrimaxacrooutlook.com, inscrita no CNPJ sob n° 
05.541.680/0001-74, neste ato representada por GIOVANE GAMBIN, sócio Administrador, 
RG 5.331.695-6, CPF 710.840.109-68, residente na Rua CORONEL SAN THIAGO DANTAS, 
n° 4682, propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao 
previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 62/2021, conforme abaixo discriminado: 

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO 
MARCA  UNIT.  

R$ TOTAL R$ 

3 542 
Sacas 
de 50 

Kg 

FERTILIZANTE 

POTÁSSICO, TIPO 

KCL CIO RETO DE 

POTÁSSIO COM 

NO MÍNIMO 60% 

DE K20 

VARA R$ 190,37 R$ 103.180,54 

4 799 
Sacas 
de 50 

Kg 

URÉIA TIPO 

TRADICIONAL 

COM 45% DE N 

OUROFERTIL 
R$ 175,00 R$ 139.825,00 

VALOR TOTAL - R$ 243.005,54 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
Prazo de pagamento: 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, 
conferência do veiculo e apresentação da nota fiscal atestadas pela Secretaria de Assistência 
Social. 



Stpurimax 
AGRIMAX AGRONEG6C105 LTDA 

CNPJ 05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

COOPERATIVA SICREDI: 

Agência: 0740 

Conta Corrente: 080608 

AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

Chopinzinho, 10 de Setembro de 2021. 

• 

IVANE GAMBIN 

CPF - 710.840.109-68 

RG - 53316956 

Sócio Administrador 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n1  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 05.541.680/0001-74 DUNS®: 67*****37 

Ajkazão Social: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 
Ilislome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 30/08/2022 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: !silo 
Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  
III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

• Receita Federal e PGFN Validade: 27/02/2022 
FGTS Validade: 24/09/2021 
Trabalhista (http://www.tst_jus.bricertidao) Validade: 26/02/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 
Receita Estadual/Distrital Validade: 29/12/2021 
Receita Municipal Validade: 30/10/2021 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2022 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido  em: 31/08/2021 10:53 1 de 1 
CPF: 710.840.109-68 Nome: GIOVANE GAMBIN 
Ass:  



Tra) 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 06/09/2021 15:19:49 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 05.541.680/0001-74 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Rara acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

()Tao  Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 
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QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• GIOVANE GAMBIN, brasileiro, empresário, casado sob regime de comunhão 

parcial de bens, natural de Chopinzinho/PR, portador da Cédula de Identidade 

5.331.695-6 expedida pela SSP/PR e CPF n2  710.840.109-68,  resident  

domiciliado 5 Rua Coronel Santiago Dantas, n2  612, Centro, na Cidad 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85560-000; 

• EDSON BASSOLI CORA, brasileiro, empresário, casado sob regime de comunhão 

parcial de bens, natural de Machadinho/RS, portador da Cédula de Identidade n2  

5.740.541-4 expedida pela SSP/PR e CPF n 905.565.699-20, residente e 

domiciliado a Rua Santos  Dumont,  n2  105, Centro, na Cidade de Coronel Vivida, 

Estado do  Parana,  CEP 85550-000; 

• CILUAN REGINA TONIN1 PAEZE, brasileira, empresária, casada sob regime de  

-or separação de bens, natural de Xaxim/SC, portadora da Cédula de Identidade n2  

5.872.388-6 expedida pela SSP/PR e CPF n2  944.097.499-00, residente e 

domiciliada a Rua José Silva, n° 196, Centro, na Cidade de ltapejara D' Oeste, 

Estado do  Parana,  CEP 85580-000; 

• ROBERTA BRAATZ BONISSONI, brasileira, empresária, casado sob regime de 

separação de bens, natural de Ibiruba/RS, portadora da Cédula de Identidade n2 

5.350.4844 expedida pela SSP/PR e CPF ng 015.340.009-92, residente e 

domiciliada a Rua Olivio Rafaeli, n2  3.865, Bairro  Verdi,  na Cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85560-000. 

110 Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial 

de "AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA", inscrita no CNPJ sob n2  05.541.680/0001-74, tendo 

sua sede em Chopinzinho, Estado do  Parana,  à Rua 14 de Dezembro, n2  4.257, Centro, CEP 

85560-000, com Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do  

Parana  sob n2  41204970206, por despacho em sessão de 07/03/2003 e Quinta Alteração 

Contratual devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob n2  

V 20146287207, por despacho em sessão de 14/10/2014, resolvem de comum acordo alterar 

seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas omissões, pela 
legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

S 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/02/2018 10:37 SOB N°  20180822500. 
PROTOCOLO: 180822500 DE 05/02/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11800495646. NIRE: 41204970206. 
AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

LuXITIBA, 15/02/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos c6digos de verificação 
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1° - Altera-se a o endereço do sócio GIOVANE  GAM BIN,  que passa a ser: Rua Coronel San 

Thiago Dantas, nç--) 4.682, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-

000. 

— 0 Objeto Social da sociedade que era: Comércio atacadista e varejista de insu 

agrícolas — agrot6xicos, sementes, expurgos, fertilizantes, adubos, defensivos, rago 

suplemento mineral, corretivos de solo; Comércio de mercadorias em geral — ara 

farpado, botinas, cordoalhas, arame liso, esticadores, grampos para cerca, ferramentas, 

máquinas e equipamentos agrícolas; Armazenamento, guarda e conservação de sementes, 

defensivos e fertilizantes agrícolas para terceiros (não se enquadra no decreto n° 1.102 de 

21 de novembro de 1903); Serviços de tratamento fitossanitários; Tratamento e expurgo 

de sementes; Transporte rodoviário de produtos perigosos municipal e intermunicipal; 

Transporte rodoviário de cargas intermunicipal, interestadual e internacional. Por este 

instrumento passa a ser: Comércio atacadista e varejista de insumos agrícolas 

agrotóxicos, sementes, expurgos, fertilizantes, adubos, defensivos, rações, suplemento 

mineral, corretivos de solo; Comércio de mercadorias em geral — arame farpado, botinas, 

cordoalhas, arame liso, esticadores, grampos para cerca, ferramentas, máquinas e 

equipamentos agrícolas; Armazenamento, guarda e conservação de sementes, defensivos 

e fertilizantes agrícolas para terceiros (não se enquadra no decreto n° 1.102 de 21 de 

novembro de 1903); Serviços de tratamento fitossanitários; Tratamento e expurgo de 

sementes; Transporte rodoviário de produtos perigosos municipal e intermunicipal; 
Transporte rodoviário de cargas intermunicipal, interestadual e internacional; Assessoria 

ou consultoria de qualquer natureza. 

- Retira-se da sociedade neste ato a sócia CILUAN REGINA TONINI PAEZE, possuidora de 

3.750 (três mil setecentas e cinquenta) cotas, no valor nominal de R$10,00 (dez reais) cada 

urna, correspondendo a R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais) as quais vende 

aos sócios remanescentes, sendo: 

• 1.245 (um mil, duzentas e quarenta e cinco) cotas ao sócio GIOVANE GAMBIN, por 

R$ 12.450,00 (doze mil, quatrocentos e cinquenta reais) mediante pagamento em 

moeda corrente do Pais, servindo o presente instrumento como recibo; 

• 1.974 (um mil, novecentas e setenta e quatro) cotas ao sócio EDSON BASSOU 

CORA, por R$ 19.740,00 (dezenove mil, setecentos e quarenta reais) mediante 
pagamento em moeda corrente do Pais, servindo o presente instrumento como 

recibo; 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/02/2018 10:37 SOB N° 20180822500. 
PROTOCOLO: 180822500 DE 05/02/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11800495646.  HIRE:  41204970206. 
AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 15/02/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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Informando seus respectivos códigos de verificagAo 
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• 531 (quinhentas e trinta e uma) cotas a sócia ROBERTA BRAATZ BONISSONI, por R$ 

5.310,00 (cinco mil, trezentos e dez reais) mediante pagamento em moeda corrente 

do Pais, servindo o presente instrumento como recibo; 
PARÁGRAFO ÚNICO: A sócia retirante dá aos sócios remanescentes, plena, rasa, geral e 

irrevogável quitação de todos os seus haveres transferidos conforme disposto nesta 

cláusula, nada mais tendo a reclamar no presente ou no futuro, quer dos sócios ou d 

sociedade.  

WV  I/ 4!- 0 Capital Social que era R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) totalmente subscrito e 

integralizado, fica elevado por este instrumento para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

dividido em 50.000 (cinquenta mil) cotas no valor de R$10,00 (dez reais) cada uma.  

0 aumento de capital no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) procedido com o 

aproveitamento e incorporação parcial do saldo de Lucros Acumulados, contabilizados até A  
de  

31/12/2016, demonstrado no Balanço Patrimonial transcrito no Livro Diário do exercício 

2016 será subscrito e integralizado neste ato pelos sócios da seguinte forma: 

• GIOVANE GAMBIN, subscreve e integraliza R$ 108.300,00 (cento e oito mil e 

trezentos reais); 

• EDSON BASSOLI CORA, subscreve e integraliza R$ 63.160,00 (sessenta e três mil, 

cento e sessenta reais); 

• ROBERTA BRAATZ BONISSONI, subscreve e integraliza R$ 28.540,00 (vinte e oito  

if mil, quinhentos e quarenta reais). 

Se - 0 Capital Social no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) totalmente subscrito 

e integralizado dividido em 50.000 (cinquenta mil) cotas no valor de R$ 10,00 (dez reais) 

cada uma em virtude do aumento de capital fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócio Cotas Valor Perc. 

GIOVANE GAMBIN 27.075 R$ 270.750,00 54,15% 

!EDSON BASSOL1 CORA 15.790 R$ 157.900,00 31,58% 

,ROBERTA BRAATZ BONISSONI 7.135 R$ 71.350,00 14,27% 

TOTAL 50.000 R$ 500.000,00 100% 

se — A vista das modificações ora ajustadas e em consonância com o que determina o  art.  

2.031 da Lei 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento atualizar e consolidar 
o Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas e condições 

contidas no contrato primitivo que, adequado às disposições da referida Lei n2  
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

   

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 15/02/2018 10:37 SOB N° 20180822500. 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, 

DENOMINADA 

AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA - EPP 
CNPJ: 05.541.680/0001-74  

QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• GIOVANE GAMBIN, brasileiro, empresário, casado sob regime de comunhão 

parcial de bens, natural de Chopinzinho/PR, portador da Cédula de Identidade n2  

5.331.695-6 expedida pela SSP/PR e CPF n2  710.840.109-68, residente e 

domiciliado à Rua Coronel San Thiago Dantas, n2  4.682, Centro, na Cidade 

Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000; 

• ROBERTA BRAATZ BONISSONI, brasileira, empresária, casado sob regime de 

separação de bens, natural de IbirubURS, portadora da Cédula de Identidade n2  

5.350.484-1 expedida pela SSP/PR e CPF n2  015.340.009-92, residente e 

domiciliada 5 Rua Olivio Rafaeli, n2  3.865, Bairro  Verdi,  na Cidade de 

Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85560-000. 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome Empresarial 
de "AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA", inscrita no CNPJ sob n2 05.541.680/0001-74, tendo 

sua sede em Chopinzinho, Estado do Paraná, 5 Rua 14 de Dezembro, n2  4.257, Centro, CEP 
85560-000, com Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do 

Paraná sob n2  41204970206, por despacho em sessão de 07/03/2003 e Quinta Alteração 
Contratual devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob ne 

20146287207, por despacho em sessão de 14/10/2014, resolvem promover a 
CONSOLIDAÇÃO do Contrato Social, o que faz de acordo com a Lei 10.406/02, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 15/02/2018 10:37 SOB N 20180822500. 
PROTOCOLO: 180822500 DE 05/02/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11800495646. NIRE: 41204970206. 
AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

JUNTA CO4'.',EPCIAL 
DO PARANA  Libertad  Bogus  

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 15/02/2018 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovaçâo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificacAo 

• EDSON BASSOLI CORA, brasileiro, empresário, casado sob regime de comunhao / 

IN 
parcial de bens, natural de Machadinho/RS, portador da Cédula de Identidade n2  

5.740.541-4 expedida pela SSP/PR e CPF n2  905.565.699-20, residente e 

domiciliado 5 Rua Santos  Dumont,  n2  105, Centro, na Cidade de Coronel Vivida,  We  
Estado do Paraná, CEP 85550-000; A tt 
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CLAUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL 

A sociedade gira sob nome empresarial "AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA" e tem sua sede 

e foro na Rua 14 de Dezembro, n°4.257, Centro, na Cidade de Chopinzinho, Estad 

Paraná, CEP 85560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA: OBJETO SOCIAL 
A Sociedade tem por objeto: Comércio atacadista e varejista de insumos agrícolas — 

agrotóxicos, sementes, expurgos, fertilizantes, adubos, defensivos, rações, suplemento 

mineral, corretivos de solo; Comércio de mercadorias em geral — arame farpado, botinas, 
cordoalhas, arame liso, esticadores, grampos para cerca, ferramentas, máquinas e 

equipamentos agrícolas; Armazenamento, guarda e conservação de sementes, defensivos 

e fertilizantes agrícolas para terceiros (não se enquadra no decreto n-P- 1.102 de 21 de 

novembro de 1903); Serviços de tratamento fitossanitários; Tratamento e expurgo de 
sementes; Transporte rodoviário de produtos perigosos municipal e intermunicipal; 

Transporte rodoviário de cargas intermunicipal, interestadual e internacional; Assessoria 

ou consultoria de qualquer natureza. 

CLAUSULA TERCEIRA: CAPITAL SOCIAL 

0 capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) totalmente subscrito e 
integralizado dividido em 50.000 (cinquenta mil) cotas com valor nominal de R$ 10,00 (dez 

reais) cada cota, integralizados em moeda corrente do pais, cabendo a: 

Sócio I Cotes Valor Perc. 

GIOVANE GAMBIN 27.075 R$ 270.750,00 54,15% 

1EDSON BASSOLI CORA 15.790 R$ 157.900,00 31,58% 

tROBERTA BRAATZ BONISSONI 7.135 R$ 71.350,00 14,27% 

TOTAL 50.000 R$ 500.000,00 100% 

CLAUSULA QUARTA: INÍCIO DAS ATIVIDADES 
4 sociedade iniciou suas atividades em 01/04/2003 e seu prazo de duração será 
indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA: ADMINISTRAÇÃO 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio GIOVANE GAMBIN  com uso da 
firma individualmente, com os poderes e atribuições de administrar os negócios sociais 

vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse 

e 
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social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer quotista ou de terceiros, b 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. 

CLAUSULA SEXTA: DESIMPEDIMENTO DO Si5C10 
O sócio declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração 

da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defsa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 

enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

CLAUSULA SÉTIMA: A RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
ir A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA OITAVA: FALECIMENTO E IMPEDIMENTO DOS SOCIOS 
Falecendo ou interditado qualquer um dos sócios, a sociedade continuará suas atividades 

com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 

ou do(s) sócio(s), remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 

base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço 

especialmente levantado. 

Paragrafo único: o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 

sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA NONA: USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
É vedado, no entanto, o uso da Denominação Social em atividades estranhas ao interesse 
social, como avais, penhores e fianças, seja em favor de qualquer cotista ou de terceiros, 

tornando-se nulo o ato em sua decorrência. 

CLAUSULA DÉCIMA: EXERCÍCIO SOCIAL 

Ao termino de cada exercício social em 31 de dezembro, por ocasião do enceramento, será 
levantado o inventário e o balanço geral, cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, 

os lucros ou perdas apurados. Na eventualidade de vir a ser constatado o prejuízo, o 
mesmo será contabilizado em conta especial, a débito do Patrimônio Liquido para 
amortização em exercícios futuros. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 15/02/2018 10:37 SOB N° 20180822500. 
PROTOCOLO: 180822500 DE 05/02/2018 CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11800495646. NIRE: 41204970206. 
AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CuxITIBA, 15/02/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificacgo 
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RIM OlVt411 
Giovan berta Braatz Bonissoni 

Chopinzinho/PR, 03 de Janeiro de 2018. 

cOBERNARDI 

Cilua egina Tonini Paeze 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/02/2018 10:37 SOB N° 20180822500. 
PROTOCOLO: 180822500 DE 05/02/2018. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11600495646. N/RE: 41204970206. 

1 AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA Libertad  Bogus  

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 15/02/2018 

www.empresafacil.pr.gov.br  

AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LIDA 

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ: 05.541.680/0001-74 NIRE: 41204970206 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: PRÓ-LABORE 
A remuneração dos sócios é mensal, a titulo de "pró-labore", que será convencionado de 

comum acordo entre os sócios ou a maioria do Capital Social, e cujo montante será levado 

a débito da conta despesas gerais da sociedade. 

CLA
I

USULA DÉCIMA SEGUNDA: ABERTURA DE FILIAIS 
A sociedade poderá, quando servir aos seus interesses, abrir ou fechar filiais ou outras 

dependências, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: CESSÃO E TRANSFERENCIA DE COTAS 

O sócio que desejar transferir as suas cotas sociais, deverá comunicar aos demais com 

antecedência  minima  de noventa dias a dar preferência aos sócios remanescentes. 

Decorrido este prazo, suas cotas sociais lhe serão pagas com base do Capital Social e 
Reservas contabilizadas da sociedade em seis prestações trimestrais, vencendo-se a 

primeira em trinta dias após a assinatura da alteração contratual. Os sócios não poderão 

transferir, penhorar ou dar como garantia sua parte do Capital Social a estranhos, 

tornando-se nulo o ato em sua decorrência. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: FORO 
Fica eleito o foro e comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultante deste contrato. 

E assim por estarem justos, combinados e contratados, assinam o presente instrumento, 

em 1 (uma) via. 

A validade deste documento, Be impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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11800495646.  SURE:  41204970206. 
AGRINAX AGRONROOCIOS LIT,A 

Libertad Bogui 
SECRISTARIA-GERAL 

CURITIBA, 15/02/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA C

•
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DO PARANA  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos cddigos de verificagdo 
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PODER JUDICIÁRIO 

Comarca de Chopinzinho - Estado do  Parana  

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

1111111111111111111111111111111111111111111111111111  
Número: 202109081252598200623 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do  Parana, etc...  

CERTIF1C A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTENCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

CNPJ: 05.541.680/0001-74  

Observações: 

Não Há. 

Buscas Efetuadas nos ültimos 20 anos. 

*— Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e da fé. 

Chopinzinho/PR, quarta-feira, 8 de setembro de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
auxiliar juramentado titular 
RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 

RAFAEL DA CONCEICA0:04706914922 
CONCEICAO:04706914922 Dados: 2021.09.08 12:53:27-0300' 

Pagina 1 de 1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
- , 
, 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
05.541.680/0001-74 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA  
07/03/2003 

NOME EMPRESARIAL 
AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
...... 

PORTE 
DEMAIS 

ciioiGo E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, interrnunicipal, interestadual e 
Internacional 
46.23-1-06 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente 
46.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
46.23-1-08 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas com atividade de fracionamento e acondicionamento 
associada 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
........., R 14 DE DEZEMBRO 4257 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIFi0 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
prma•wmail.com.br  

TELEFONE 
(46) 3242-2323 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....-.... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
07/03/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Ida  

Emitido no dia 06/09/2021 As 09:41:56 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E itk DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 
CNP..1: 05.541.680/0001-74  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09:43:04 do dia 06/09/2021 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 05/03/2022. 
Código de controle da certidão: 912F.F9A0.2955.8A00 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

e  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024914182-83 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.541.680/0001-74 
Nome: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda  nap  
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 04/01/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (06/09/2021 09:4427) 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/000140 e-mail:  prefelturaechopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procapio Kiapel, 3811 
85560-000 CHOPINZ17VHO PARANA.  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  157791 
Nome • AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 
CPF/CNPJ  05.541.680/0001-74 RG/Inscr  
Endereço  AV  XV DE NOVEMBRO Número  4659 
Bairro  CENTRO 
Cidade  CHOPINZINHO PR 

• 
FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos  Municipals  inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  le  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

likadtida em 06/09/2021. 
Válida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2021/6646 
Código  de  autenticidade da certidão: 996741091996741 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 06 de Setembro de 2021. 
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Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 05.541.680/0001-74 

Razão Social:AGRimAx AGRONEGOCIOS LTDA EPP 

Endereço: RUA 14 DE DEZEMBRO 4257 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

Ci presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/08/2021 a 24/09/2021  

Certificação Número: 2021082600584317642816 

Informação obtida em 06/09/2021 09:45:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.isf 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.541.680/0001-74 
Certidão n°: 27593903/2021 
Expedição: 06/09/2021, as 09:46:13 
Validade: 04/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.541.680/0001-74, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores 6. data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se 6. verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto 6.s obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugest6es: cndt@tst.jus.br  
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AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA 

CNPJ 05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N2  62/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  119/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO ik PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO—  III  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, com sede na Rua 14 DEZEMBRO, n° 4257, 

C.N.P.J. n2  05.541.680/0001-74, DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a 

qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Chopinzinho, 10 de Setembro de 2021. 

GtOVANE GAMBIN 

tPF - 710.840.109-68 

RG - 53316956 

Sócio Administrador 



46111118X 
AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA 

CNPJ 05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO  Ng  62/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO -IV 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM 
ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

A empresa AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, com sede na Rua 14 DEZEMBRO, n° 4257, 

C.N.P.J. n205.541.680/0001-74, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no 

inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Chopinzinho, 10 de Setembro de 2021.  

ii VANE GAMBIN 

C F - 710.840.109-68 

RG - 53316956  

Sócio Administrador  



44§610rimax 
AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA 

CNPJ 05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N2  62/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  119/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO  it  PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO—VI 

DECLARAÇÃO DE Nii0 PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS 

VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  92  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 05.541.680/0001-74, com sede 

Rua 14 DEZEMBRO, n* 4257 no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, neste ato 

representada pelo Sr. GIOVANE GAMBIN, portador(a) da carteira de identidade RG 

5.331.695-6 e inscrito(a) no CPF sob n° 710.840.109-68, DECLARA sob as penas da Lei, 

que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa 

NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 

ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 32  grau com as seguintes autoridades 

e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 

Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 

em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer 

outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e 

criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula 

Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranava (-PR-4P- Câmara I). 



• 

46grimax 
AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LIDA 

CNPJ 05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico n2  62/2021, instaurada pelo Município de 

Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da 

referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  92  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que 

a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas de sua ocorrência, as altera-  vies  no quadro societário e/ou de funcionamento da 

empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda- gão(es) prevista(s) nesta declaração, 

tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico 

ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  92, inciso Ill, da 

Lei n2  8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 10 de Setembro de 2021.  

VANE  GAMBI 

CPF - 710.840.109-68 

RG - 53316956 

Sócio Administrador 
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#161111118X 
AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA  

CNN  05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

39 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/T'io(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1* Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos carentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio (a) 

• 



410*igrimax 
AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA 

CNPJ 05.541.680/0001-74 
RUA 14 DE DEZEMBRO, 4257 — CENTRO. 

FONE 46 3242 2323 
85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO N2  62/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  119/2021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUARIA LEITEIRA 

ANEXO — V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — MEJEPP 

A AGRI  MAX  AGRONEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n2  05.541.680/0001-74, com sede 

à Rua 14 DEZEMBRO, n° 4257 no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, através de 

seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código 
Penal, que se enquadra na situação de: DEMAIS, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 10 de Setembro de 2021. 

IOVANE GAMBIN 

CPF - 710.840.109-68 

RG - 53316956 

Sócio Administrador 



2O 
Pregão Eletrônico 

987503.622021 .2964 .4999 .364072281  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00062/2021 

As 10:00 horas do dia 13 de setembro de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste órgão e respectivos membros 
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 18/2021 de 01/01/2021, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 119/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00062/202L. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Aquisição de Insumos Agrícolas para o Programa Municipal de Deservolvimento 
Rural de Incentivo à Pecuária Leiteira.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições -..-ontidas no 
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes 
relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Fertilizante natural 
Descrição Complementar: Calcário  Calcitic()  a granel, entregue nas propriedades, seco, com PRNT mínimo de 75%. 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 135 Unidade de fornecimento: Tonelada 
Valor Máximo Aceitável: R$ 22.774,5000 Situação: Cancelado por inexistência de proposta 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 2 
Descrição: Adubo químico 
Descrição Complementar: Adubo químico, aspecto físico: 
simples) 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1.539 
Valor Máximo Aceitável: R$ 166.304,3400 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

granulado, composição básica: ssp(super fosfato 

Unidade de fornecimento: Saco 50,00 KG 
Situação: Cancelado por inexistência de proposta 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Item: 3 
Descrição: Adubo químico 
Descrição Complementar: Adubo químico, aspecto físico : granulado, composição básica: kcl(cloreto de potassio) 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 542 Unidade de fornecimento: Saco 50,00 KG 
Valor Máximo Aceitável: R$ 103.180,5400 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, pelo melhor lance de R$ 103.180,5400 . 

Item: 4 
Descrição: Fertilizante ureia 
Descrição Complementar: Fertilizante ureia, composição química nitrogênio: 45 per, apresentação: granulado, cor: 
branca, prazo validade: 36 mês, aplicação: agricultura 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 799 Unidade de fornecimento: Saco 50,00 KG 
Valor Máximo Aceitável: R$ 139.825,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, pelo melhor lance de R$ 139.825,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Fertilizante natural 

Eventos do Item 

Não existem propostas para o item 

Não existem lances para o item 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 
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Evento Data Observações 

Item deserto 13/09/2021 10:00:00 Item deserto. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 2 - Adubo químico 

Não existem propostas para o item 

Não existem lances para o item 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

Item deserto 13/09/2021 10:00:00 Item deserto. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 3 - Adubo químico 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNP ME/EPP Declaração 3/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit.  
Equiparada ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance 

R$ 103.180,5400  

CNP)/CPF Data/Hora Registro 

05.541.680/0001-74 13/09/2021 10:00:00:970 

Valor Global Data/Hora 
Registro 

05.541.680/0001-74 AGRIMAX Não Não 542 R$ 190,3700 R$ 103.180,5400 08/09/2021 
AGRONEGOCIOS 17:27:46 
LTDA 

Marca: YARA 
Fabricante: VARA 
Modelo / Versão: VARA 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Adubo químico, aspecto físico: granulado, composição básica: 
kcl(cloreto de potassio) 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

• 

Eventos do Item  

Evento Data 

Abertura 13/09/2021 
10:00:02 

Encerramento 13/09/2021 
etapa aberta 10:23:16 

Inicio  la  etapa 13/09/2021 
fechada 10:23:16 

Encerramento 13/09/2021 
10: 28:17 

Encerramento 13/09/2021 
etapa fechada 10:28:17 

Aceite de 13/09/2021 
proposta 10 :44:43 

Habilitação de 13/09/2021 
fornecedor 10:44:57 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Observações 

Item aberto. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, CNRI/CPF: 
05.541.680/0001-74, pelo melhor lance de R$ 103.180,5400. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA - 
CNI).1/CPF: 05.541.680/0001-74 

Não existem intenções de recurso para o item 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance 
no valor de R$ 103.180,5400. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item: 4 - Fertilizante ureia 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNI23/CPF Fornecedor ME/EPP Declaração 
Equiparada ME/EPP Quantidade Valor Unit. Valor Global Data/Hora 

Registro 
05.541.680/0001-74 AGRIMAX 

AGRONEGOCIOS 
LTDA 

Marca: OUROFERTIL 
Fabricante: OUROFERTIL 
Modelo / Versão: OUROFERTIL 

Não Não 799 R$ 175,0000 R$ 139.825,0000 08/09/2021 
17:27:46 



Data 

13/09/2021 
10:00:05 

13/09/2021 
10:19:11 

13/09/2021 
10:19:11 

13/09/2021 
10:24:12 

13/09/2021 
10:24:12 

13/09/2021 
10:24:12 

13/09/2021 
10:44:48 

13/09/2021 
10:44:57  

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento 
etapa aberta 

Inicio  la  etapa 
fechada 

Encerramento 
etapa fechada 

Sorteio 
eletrônico 

Encerramento 

Aceite de 
proposta 

Habilitação de 
fornecedor 

203 (  
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Fertilizante ureia, composição química nitrogênio: 45 per, 
apresentação: granulado, cor: branca, prazo validade: 36 mês, aplicação: agricultura 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

80.593.486/0001-58 SEMENTES Não Não 799 R$ 175,0000 R$ 139.825,0000 09/09/2021 
SOJAMIL LTDA 10:10:37 

Marca: FERTIPAR 
Fabricante: FERTIPAR FERTILIZANTES DO PARANA LTDA 
Modelo / Versão: TRADICIONAL 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Uréia tipo tradicional com 45% de N, marca Fertipar Fertilizantes 
do  Parana  LTDA, 799 sacas de 50 Kg. 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNI23/CPF Data/Hora Registro 

R$ 139.825,0000 05.541.680/0001-74 13/09/2021 10:00:00:970 

R$ 139.825,0000 80.593.486/0001-58 13/09/2021 10:00:00:970 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance 
no valor de R$ 139.825,0000. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item teve empate real para o valor 139.825,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os 
fornecedores com propostas empatadas. 

Item encerrado. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA, CNPJ/CPF: 
05.541.680/0001-74, pelo melhor lance de R$ 139.825,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA - 
CNPJ/CPF: 05.541.680/0001-74 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Data 

13/09/2021 
10:00:01  

Sistema 13/09/2021 
10:00:02 

Sistema 13/09/2021 
10:00:06 

Mensagem 

A sessão pública esta aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão 
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa  sera  entre 

08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

0 item 3 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

0 item 4 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Sistema 

Sistema 13/09/2021 A etapa fechada foi iniciada para o item 4. Fornecedor que apresentou lance no valor 
10:19:11 de R$ 139.825,0000 poderá enviar um lance único e fechado até as 10:24:11 do dia 

13/09/2021. 

Sistema 13/09/2021 A etapa fechada foi iniciada para o item 3. Fornecedor que apresentou lance no valor 
10:23:16 de R$ 103.180,5400 poderá enviar um lance único e fechado até as 10:28:16 do dia 

13/09/2021. 

Sistema 13/09/2021 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 139.825,0000 não enviou lance  Calico  e 
10:24:12 fechado para o item 4. 

Sistema 13/09/2021 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 139.825,0000 não enviou lance único e 
10:24:12 fechado para o item 4. 

Sistema 13/09/2021 0 item 4 teve empate real para o valor 139.825,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico 
10:24:12 entre os fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no 

Julgamento de Propostas. 

Sistema 13/09/2021 0 item 4 esta encerrado. 
10:24:12 

Sistema 13/09/2021 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 103.180,5400 não enviou lance único e 
10:28:17 fechado para o item 3. 

Sistema 13/09/2021 
10:28:17 

0 item 3 esta encerrado. 



201,s(  
Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

13/09/2021 Sera  iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da 
10:29:04 funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade. 

13/09/2021 Para AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA - Senhor fornecedor, bom dia. Preciso que 
10:33:31 melhore seu preço, podemos fechar em quanto? 

13/09/2021 Como não houve variação nos pregos é desnecessário o envio da proposta ajustada. 
10:44:27 

13/09/2021 Srs. Fornecedores, esta aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
10:44:57 itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'. 

13/09/2021 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 13/09/2021 as 
10:45:14 11:10:00. 

Data/ Hora 

10/09/2021 
09:00:00 

10/09/2021 
09:10:00 

10/09/2021 
09:14:54 

13/09/2021 
10:00:01 

13/09/2021 
10:29:04 

13/09/2021 
10:44:57 

13/09/2021 
10:45:14 

Observações 

Previsão de abertura: 10/09/2021 09:10:00; Motivo: Medida administrativa; 
Justificativa: Pregoeiro não definido para a compra. 

Previsão de abertura: Sem prazo definido; Motivo: Medida administrativa; Justificativa: 
Pregoeiro não definido para a compra. 

Previsão de abertura: 13/09/2021 10:00:00; Motivo: Medida administrativa; 
Justificativa: Reagendamento 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 13/09/2021 as 11:10:00. 

Eventos do Pregão 

Evento 

Alteração abertura 
da sessão pública 

Alteração abertura 
da sessão pública 

Alteração abertura 
da sessão pública 

Abertura da sessão 
pública 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Fechamento do 
prazo 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 
10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão as 14:31 horas do dia 13 de 
setembro de 2021, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERIO C 
Pregoeiro 

HO 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

a Imprimiro 
Relatório 

Voltar 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995A14/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

ADJUDICAÇÃO  

REF. Preuão  Eletrônico  N° 62/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n°62/2021, de 23 de agosto de 2021 
e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, ADJUDICO o procedimento licitatório 
em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 - DESERTO 
2 - DESERTO 
3 103.180,54 AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 
4 139.825,00 AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 

• 

CHOPINZINHO, PR., 10 de setembro de 2021 

Oneri iii  Filho  
oeiro 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Preqão Eletrônico N° 62/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Compras n° 62/2021, de 23/08/21, e 
após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 

io HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  
empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — R$ 
AGRIMAX AGRONEGOCIOS LTDA 243.005,54 

TOTAL HOMOLOGADO 243.005,54  

Que apresentou o Menor Preço para os Itens. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/09/21. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato Pregão Eletrônico n° 62/2021. Objeto: Aquisição de Insumos Agrícolas Para 0 
Programa Municipal de Desenvolvimento Rural de Incentivo A Pecuária Leiteira. Fundamento Legal: Lei 
10.520/02. dotações orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 e 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. Data da 
assinatura: 14/09/2021. Vigência: 4 (quatro) meses. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 
201/2021. Contratada: AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA. Valor: R$ 243.005,54. Edson Luiz  Cenci,  
Prefeito. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 62/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 119/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS PARA 0 PROGRAMA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DE INCENTIVO A PECUÁRIA LEITEIRA 

ANEXO — VII 

TERMO DE CONTRATO N° 201/2021 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, 
Chopinzinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado 
pelo seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a 
Empresa: AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado com sede na 
Rua 14 de Dezembro, n° 4.257, Bairro Centro, CEP: 85.560-000, Fone: (46) 3242 — 2323, 
Chopinzinho, Paraná, com CNPJ n° 05.541.680/0001-74, Inscrição Estadual n° 90274927-60, 
neste ato representada pelo senhor Giovane Gambin, portador do CPF n° 710.840.109-68 e do 
RG n° 5.331.695-6 SSP/PR, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as 
normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em 
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 62/2021, mediante as 
seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

3 542 
Sacas 
de 50 
Kg 

Fertilizante potássico, tipo KCL 
Cloreto de Potássio com no 
mínimo 60% de K2O. Marca: Yara 

190,37 103.130,54 

4 799 
Sacas 
de 50 
Kg 

Uréia tipo tradicional com 45% de 
N. Marca: Ourofertil 175,00 139.825,00 

TOTAL GERAL (R$)  243.005,54 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, sendo que o item 1 (um), calcário, deverá 
ser entregue nas propriedades dos agricultores beneficiados no território do município de 
Chopinzinho, a partir da Ordem de Fornecimento (deverá ser seguido o cronograma de entrega a 
ser disponibilizado pela Secretaria de Agricultura). 
2.2 - Os fertilizantes dispostos nos itens: 02, 03 e 04 (fosfato, po ássio e ureia) deverão s 
entregues da seguinte forma: 
2.2.1 — Os insumos deverão ser disponibilizados pela contratada em ntr e. perimetr 
urbano do município de Chopinzinho, no prazo máximo de 15 após o 
recebimento da respectiva ordem de compra, ordem de forneci strumento 
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equivalente, emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em 
nome do beneficiário, que fará a retirada. 
2.2.2 — Caso a adjudicatária não possua espaço físico em Chopinzinho, a mesma devera 
providenciar a entrega diretamente na propriedade beneficiada, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis. 
2.3 — 0 transporte dos insumos desta licitação deverá ser feito dentro do prazo preconizado, 
seguindo as normas vigentes de segurança e transporte, temperatura especifica exigida para o 
produto, em veiculo limpo, com cobertura protetora para a carga, de forma que mantenha a 
integridade do produto. Caso a empresa vencedora descumpra os quesitos de transporte, a 
Administração poderá rescindir o contrato com a empresa. 
2.4 — 0 objeto deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados, prazo de validade e estado e conservação. 
2.5 — Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor designado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
2.6-A vigência do contrato  sera  de 04 (quatro) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.7 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.8 -Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 
2.9 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.10 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.11 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.12 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.566/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 
2.13 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  
encaminhada ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante 
depósito bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA niio tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de4ouança, segundo os indice 
oficiais, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação da p  la  Lei 11.960/09. 5 
Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTATAIs  re sabilidad 
assumidas na forma deste contrato, independentemente de a ne plicará na 
aprovação definitiva do recebimento da mercadoria. 
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3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o 
pagamento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
pregos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 243.005,54 (duzentos e quarenta e três mil e cinco reais e 
cinquenta e quatro centavos) para a presente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, 
serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
—10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 e 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 
504. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.2-Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações colistantes no Edital, seus anexos e s 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os scok e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiões, cofo54 especificações fprao e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado d ota fiscal; 
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6.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.4-Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.5-Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°. da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no 
Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto 
contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
7.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-
34 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRAT •k fica o CONTRATANTE autorizado 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os cré itos a 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA u sen 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficia a a C 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias u 

que teria direito. 
o tes insuficientes 

RATADA para q 
a contar da data 

ra fazer  fa  
sta recolha 
ecebimento 
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do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normalivos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste 
Instrumento. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo adrivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57. §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
(Artigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estar5 
sujeitas as penalidades previstas na legislaçãovtais' omo: advertência escrita, advertência escrit 
com prazo para correção, penalidades pe uniari com os respectivos valores, ordem 
ressarcimento, suspensão temporária, rescis o do  co o, bem como a  ado o das medidas do 
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi vos  norm que regem a  mat  
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10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666;93, e as 
seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usual-b, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor total do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto  corn  agente 
público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o rec INmento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmen 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a plicação das medidas previstas nesta Clausul 
observado o seguinte procedimento, via sist a 1Dop o CONTRATANTE, nesardem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os do umento l rtinentes à compr as situações 
dos fatos a serem apurados; 
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10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 -  Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contraio. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprens 
oficial, que é condição indispensável para sua 9fÍcácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANT 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de s a assinatzta, para ocorrer no pxzo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, {nda qu ônus, ressalvado  Ø  di'posto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FOR: 



Edso Luiz  Cenci  
EFEITO 

ANTE  

derlei 

Icardo Scandolara 
cat--  -  

Chopi zinho, 14 de setembro de 2021. 

mbin 

TADA 
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13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

iro  Cenci  
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 



Ernpresa(s) Valor Total - RS 

AGA IMAXAGRONEGOCIOSLTDA 

TOTAL HOMOLOGADO 

243.006.54 

243.005.54  

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Se:jundA-F‘•Ira 2.0 th Setelnbro de 2 021  Ano X -Ediç,n N : 2 140 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 62/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatódo. na  modalidade Pregão Eletrônico. tipo Menor Preço Item—Compras 
n° 62/2021, de 23/08/21, e  epos  expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, 
tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Prego para os Itens. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISAO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/09/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 20 de Setembro de 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Eletrônico  re  62/2021. Objeto: Aquisição de 
Insumos Agrícolas Para 0 Programa Municipal de Desenvolvimento Rural de Incentivo A 
Pecuária Leiteira. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. dotações orçamentarias: Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 
000 e 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. Data da assinatura: 14/09/2021. 
Vigência: 4 (quatro) meses. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n°201/2021. 
Contratada: AGRIMAX AGRONEGÓCIOS LTDA. Valor: R$ 243.005,54. 
Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO 
iiomoLocAçÃo PE 62-2021 

JI0M01 „At-Au  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE  Pilau  Eletrônico N' 
62/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitat6rio, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor  Prep  Item - Compras 62/2021,  dc  23/08/21, c apôs 
expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno 
público o RESULTADO c a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
it(s) empresa(s): 

Empreags) Value Taal - RS 

AGIUMAX AGRONLGOCIOS  LIDA  245 005.54 

TOTAL HOMOL()GADD 245 005.54  

Que apresentou o Menor Preço para os  hens.  
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/09/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OFCC27D I 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 20/09/2021. Edição 2352 
A verificação  dc  autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 62-2021 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Eletrônico n" 62/2021. Objeto: 
Aquisição de Insumos Agricolas Para 0 Programa Municipal de 
Desenvolvimento Rural de Incentivo A Pecuária Leiteira. Fundamento 
Legal: Lei 10.520/02. dotações orçamentárias: Secretaria de 
Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1795) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30(1796) F: 504. Data da assinatura: 
14/09/2021. Vigancia: 4 (quatro) meses. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contrato n 201/2021. Contratada: AGRIMAX 
AGRONEGÓCIOS LTDA. Valor RS 243.005,54. 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:6 I 553C99 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 20/09/2021. Edição 2352 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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